
Prefeitura Municipal de Três Pontas - MG
“TERRA DO PADRE VICTOR”

    LEI Nº 1163, DE 17 DE OUTUBRO DE 1983.
(alterada pelas Leis nº 1.174 de 29 de fevereiro de 1984; 2.201, de 02 de 
julho de 2002; 2.344, de 12 de setembro de 2003; 2.345, de 12 de setembro 
de 2003; 2.577, de 15 de junho de 2005; 2.578, de 15 de junho de 2005; 
2.810, de 26 de junho de 2007; 2.812, de 09 de julho de 2007; 3.022, de 10 
de setembro de 2009; 3.056, de 20 de janeiro de 2010; 3.063, de 19 de 
fevereiro de 2010; 3.132, de 19 de novembro de 2010; 3.155,  de 23 de 
novembro de 2010; 3.171, de 14 de março de 2011; 3.172, de 23 de março  
de 2011; 3.212, de 25 de agosto de 2011; 3.299, de 04 de junho de 2012; 
3.341, de 18 de dezembro de 2012; 3.402, de 28 de junho de 2013; 3.410, 
de 14 de agosto de 2013; 3.515, de 22 de abril de 2014; 3.547, de 20 de 
junho de 2014; 3.643, de 27 de janeiro de 2015; 3.947, de 06 de junho de 
2016; 3.949, de 13 de junho de 2016; 4.012, de 08 de novembro de 2016; 
4.194, de 29 de novembro de 2017, e 4.352, de 12 de setembro de 2018)

Institui o Código de Posturas de Três Pontas e dá outras providências.

O Povo de Treês Pontas, por seus representantes na Caêmara Municipal decretou e 
eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituíído o Coí digo de Posturas do Municíípio de Treês Pontas.

Art.  2º  Este  Coí digo  tem  como  finalidade  instituir  as  medidas  de  políícia 
administrativa a cargo do Municíípio em mateíria de higiene puí blica, do bem estar puí blico,  
da localizaçaão de funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e prestaçoã es 
de  serviços,  bem  como  as  correspondentes  relaçoã es  juríídicas  entre  o  Poder  Puí blico 
Municipal e os Muníícipes. 

Art. 3º Ao Prefeito e aos servidores puí blicos municipais em geral compete cumprir  
e fazer cumprir as prescriçoã es deste Coí digo.

Art.  4º Toda pessoa,  fíísica ou juríídica,  sujeitas as prescriçoã es deste Coí digo,  fica 
obrigada, por todos os meios,  a fiscalizaçaão municipal no desempenho de suas funçoã es  
legais.

CAPÍÍTULO ÍÍ
Das Ínfraçoã es e das Penas.

Art.  5º  Constitui  infraçaão  toda  açaão  ou  omissaão  contraí ria  aà s  disposiçoã es  deste 
Coí digo ou de outras leis, decretos, resoluçoã es ou atos baixados pelo Governo Municipal no  
uso do seu poder de políícia.

Art. 6º Seraí  considerado infrator, todo aquele que cometer, mandar, constranger 
ou  auxiliar algueím a praticar infraçaão, e ainda, os encarregados da execuçaão das leis que,  
tendo conhecimento da infraçaão, deixarem de autuar o infrator.

Art. 7º A pena, aleím de impor a obrigaçaão de fazer ou desfazer, seraí  pecuniaí ria e 
consistiraí  em multas, observados os limites maíximos estabelecidos neste Coí digo.
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Art. 8º A penalidade pecuniaí ria seraí  juridicamente executada se, imposta de forma 
regular e pelos meios haíbeis, o infrator se recusar  a satisfazeê-la no prazo legal.

§ 1º A multa naão paga no prazo regulamentar seraí  inscrita na díívida ativa.
§  2º  Os  infratores  que  estiverem  em  deíbitos  de  multa  naão  poderaão  receber 

quaisquer quantias ou creíditos que tiverem com  a Prefeitura, participar de concorreência,  
coleta  ou  tomada  de  preços,  celebrar  contratos  ou  termos  de  qualquer  natureza,  ou 
transacionar a qualquer tíítulo com a administraçaão municipal.

Art. 9º As multas seraão impostas em grau míínimo, meídio ou maíximo.
Paraígrafo uí nico – na imposiçaão da multa, e para graduaí -la ter-se-aí  em vista:
Í - maior ou menor gravidade da infraçaão;
ÍÍ – as suas circunstaências atenuantes ou agravantes;
ÍÍÍ – os antecedentes do infrator, com relaçaão as disposiçoã es deste Coí digo.

Art. 10 Nas reincideências, as multas seraão cominadas em dobro.
Paraígrafo  uí nico  -  Reincidente  eí  o  que  violar  preceito  deste  Coí digo  por  cuja 

infraçaão jaí  tiver sido autuado e punido.

Art.  11 As penalidades  a  que se  refere  este  Coí digo  naão  isentam  o  infrator  da  
obrigaçaão de reparar o dano resultante da infraçaão, na forma do Art. 159 do Coí digo Civil.

Paraígrafo  uí nico  -  Aplicada   a  multa,  naão  fica  o  infrator  desobrigado  do 
cumprimento da exigeência que a houver determinado.

Art. 12 Nos casos de apreensaão, a coisa apreendida seraí  recolhida ao depoí sito da 
Prefeitura; quando a isto naão se prestar a coisa ou quando a apreensaão se realizar fora da  
cidade, poderaí  ser depositado em maãos de terceiros, ou do proí prio detentor, se idoê neo,  
observadas as formalidades legais.

Paraígrafo uí nico - A devoluçaão da coisa apreendida soí  se faraí  depois de pagas as 
multas que tiverem sido aplicadas e de indenizada a Prefeitura das despesas que tiverem 
sido feitas com a apreensaão, o transporte e o depoí sito.

Art. 13 No caso de naão ser reclamado e retirado dentro de 60 (sessenta) dias,  o  
material  apreendido  seraí  vendido  em  hasta  puí blica  pela  Prefeitura,  sendo  aplicada  a 
importaência apurada na indenizaçaão das multas e despesas de que trata o artigo anterior e 
entregue qualquer saldo ao proprietaí rio, mediante requerimento devidamente instruíído e 
processado.

Art. 14 Naão saão diretamente punííveis das penas definidas neste Coí digo:
Í - Os incapazes na forma da lei;
ÍÍ - Os que forem coagidos a cometer a infraçaão.

Art.  15 Sempre que a infraçaão for praticada por qualquer dos agentes a que se 
refere o artigo anterior, a pena recairaí :

Í - sobre os pais, tutores ou pessoa sob cuja guarda estiver o menor;
ÍÍ - sobre o curador ou pessoa cuja guarda estiver o louco;
ÍÍÍ - sobre aquele que der causa aà  contravençaão forçada.
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CAPÍÍTULO ÍÍÍ
Dos Autos de Ínfraçaão

Art. 16 Auto de Ínfraçaão eí  o instrumento por meio do qual a autoridade municipal  
apura a violaçaão das disposiçoã es deste Coí digo e de outras leis, decretos e regulamentos do 
Municíípio.

Art. 17 Daraí  motivo aí  lavratura  do auto de infraçaão qualquer violaçaão das normas 
deste Coí digo que for levada ao conhecimento do Prefeito, ou dos Chefes de Serviço, por 
qualquer  servidor  municipal  ou  por  qualquer  pessoa  que  a  presenciar,  devendo  a 
comunicaçaão ser acompanhada de prova ou devidamente testemunhada.

Paraígrafo uí nico - Recebendo tal comunicaçaão, a autoridade competente ordenaraí ,  
sempre que couber, a lavratura do Auto de Ínfraçaão.

Art. 18 Ressalvada a hipoí tese do paraígrafo uí nico do Art. 109, saão autoridades para 
lavrar  o  auto  de  Ínfraçaão  os  fiscais,  ou  outros  funcionaí rios  para  isso  designados  pelo 
Prefeito.

Art.  19  EÍ  autoridade  para  confirmar  os  autos  de  infraçaão  e  arbitrar  multas  o 
Prefeito ou seu substituto legal, este quando em exercíício.

Art.  20  Os  Autos  de  Ínfraçaão  obedeceraão  a  modelos  especiais  e  conteraão 
obrigatoriamente:

Í - o dia, meês, ano, hora e lugar em que foi lavrado;
ÍÍ - O nome de quem lavrou, relatando-se com toda clareza o fato constante  da  

infraçaão e os pormenores que possam servir de atenuante ou de agravante aà  açaão;
ÍÍÍ - O nome do infrator, sua profissaão, idade, estado civil e resideência;
ÍV - a disposiçaão infringida;
V -  assinatura de  quem  lavrou,  do  infrator  e  de  duas  testemunhas  capazes,  se 

houver.

Art.  21  Recusando-se  o  infrator  a  assinar  o  Auto,  seraí  tal  recusa  averbada  no 
mesmo pela autoridade que o lavrar.

CAPÍÍTULO ÍV
Do Processo de Execuçaão

Art. 22 O infrator teraí  o prazo de sete dias para apresentar defesa, defendo fazeê -la 
em requerimento dirigido ao Prefeito.

Art.  23  Julgada  improcedente  ou  naão  sendo  a  defesa  apresentada  no  prazo 
previsto,  seraí  imposta a multa ao infrator,  o qual seraí  intimado a recolheê-la dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias.

TÍÍTULO ÍÍ
Da Higiene Puí blica

CAPÍÍTULO Í
Disposiçoã es Gerais
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Art.  24 Compete  aà  Prefeitura  zelar pela  higiene puí blica,  visando a melhoria  do 
ambiente e a sauí de e o bem –estar da populaçaão, favoraíveis ao seu desenvolvimento social 
e ao aumento da expectativa de vida.

Art. 25 A fiscalizaçaão sanitaí ria abrangeraí  especialmente a higiene e limpeza das 
vias puí blicas, das habitaçoã es particulares e coletivas, da alimentaçaão, incluindo todos os 
estabelecimentos onde se fabriquem ou vendem bebidas e produtos alimentíícios, e dos 
estaíbulos, cocheiras e pocilgas.

Art.  26  Em  cada  inspeçaão  em  que  for  verificada  irregularidade,  apresentaraí  o 
funcionaí rio competente um relatoí rio circunstanciado, sugerindo medidas ou solicitando 
provideências a bem da higiene puí blica.

Paraígrafo uí nico - A Prefeitura tomaraí  as provideências cabííveis ao caso, quando o 
mesmo for da alçada do governo municipal, ou remeteraí  coí pia do relatoí rio aà s autoridades 
federais ou estaduais competentes, forem da alçada das mesmas.

CAPÍÍTULO ÍÍ
Da Higiene das Vias Puí blicas

Art.  27  O  serviço  de  limpeza  das  ruas,  praças  e  logradouros  puí blicos  seraí  
executado diretamente pela Prefeitura ou por concessaão.

Art.  28  Os  moradores  saão  responsaí veis  pela  limpeza  do  passeio  e  sarjeta 
fronteiriças aà  sua resideência.

§1º A lavagem ou varredura  do passeio e sarjeta  deveraí  ser  efetuada em hora 
conveniente e de pouco traênsito.

§2º EÍ  absolutamente proibido, em qualquer caso varrer lixo ou detritos soí lidos de 
qualquer natureza para os ralos dos logradouros puí blicos.

Art.  29 EÍ  proibido fazer varredura do interior  dos preídios,  dos  terrenos  e dos 
veíículos  para  a  via  puí blica  e  bem  assim  despejar  ou  atirar  papeí is  sobre  o  leito  de 
logradouros puí blicos.

Art.  30 A ningueím eí  líícito,  sob qualquer pretexto,  impedir  ou dificultar o livre 
escoamento das aí guas pelos canos, valas, sarjetas ou canais das vias puí blicas, danificando 
ou obstruindo tais servidoã es.

Art. 31 Para preservar de maneira igual a higiene puí blica fica  terminantemente 
proibido:

Í - lavar roupas em chafarizes, fontes ou tanques situados nas vias puí blicas;
ÍÍ - consentir o escoamento de aí guas servidas das resideências para a rua;
ÍÍÍ  -  conduzir,  sem  as  precauçoã es  devidas,  quaisquer  materiais  que  possam 

comprometer o asseio das vias puí blicas;
ÍV  -  queimar,  mesmo  nos  proí prios  quintais,  lixo  ou  quaisquer  corpos  em 

quantidade de molestar a vizinhança;
V - aterrar as vias puí blicas, com lixo, materiais velhos ou quaisquer detritos;
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VÍ - conduzir para a cidade, vilas ou povoaçoã es do Municíípio, doentes portadores 
de moleístias infecto-contagiosas, salvo as necessaí rias precauçoã es de higiene e para fins de 
tratamento.

Art.  32  EÍ  proibido  comprometer,  por  qualquer  forma,   a  limpeza  das  aí guas 
destinadas ao consumo puí blico ou particular.

Art.  33 EÍ  expressamente proibida a instalaçaão dentro do períímetro da cidade e 
povoaçoã es, de induí stria que pela natureza dos produtos, pelas mateírias-primas utilizadas,  
pelos combustííveis empregados, ou por qualquer outro motivo, possam prejudicar a sauí de 
puí blica.

Art. 34 Naão eí  permitido, senaão aà  distaência de 800 (oitocentos) metros, das ruas e 
logradouros puí blicos, a instalaçaão de estrumeiras, ou depoí sitos em grande quantidade, de 
estrume animal naão beneficiado.

Art.  35  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo,  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de ½  a 100 vezes o valor de refereência municipal vigente.

Art.  35  –  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo,  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 26,00 a R$ 8.517,00 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de 
junho de 2005)

CAPÍÍTULO ÍÍÍ
Da Higiene das Habitaçoã es:

Art. 36 As resideências urbanas ou suburbanas deveraão ser caiadas e pintadas de 5 
em 5 anos, no míínimo.

Art.  37  Os  proprietaí rios  ou  inquilinos  saão  obrigados  a  conservar  em  perfeito 
estado de asseio os seus quintais, paí tios, preídios e terrenos.

Art.  37  Os  proprietaí rios  ou  inquilinos  saão  obrigados  a  conservar  em  perfeito 
estado de asseio os imoí veis existentes no períímetro urbano do Municíípio de Treês Pontas.  
(alterado pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

Paraígrafo  uí nico  -  naão  eí  permitida  a  existeência  de  terrenos  cobertos  de  mato,  
pantanosos ou servindo de depoí sito de lixo dentro dos limites da cidade, vilas e povoados.

§ 1º. Naão eí  permitida a existeência de terrenos cobertos de matos, pantanosos ou 
que  estejam  servindo  de  depoí sito  de  lixo,  dentro  dos  limites  da  cidade  e  distritos.  
(renumerado e alterado pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)

§  1º  -  Aleím  da  imposiçaão  da  multa  disposta  no  art.  43  desta  Lei,  a  Prefeitura 
Municipal  poderaí  executar  os  serviços  de  capinaçaão,  roçada  ou  limpeza  do  terreno 
respectivo, ficando o seu proprietaí rio ou possuidor, a qualquer tíítulo, obrigado a ressarcir 
os  cofres  puí blicos  municipais  das  despesas  efetuadas,  acrescidas  de  uma  taxa  de 
administraçaão de 10% (dez por cento), no prazo estabelecido no artigo 23. (alterado pela 
Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

§1º Para os fins deste artigo, entende-se por imoí vel as habitaçoã es individuais ou 
coletivas, os quintais e os paí tios de referidas habitaçoã es, os terrenos baldios, obras em 
construçaão ou abandonadas, galpoã es e barracoã es em geral, faíbricas, oficinas, depoí sitos de 
materiais de construçaão, locais de descarte de embalagens de agrotoí xicos e depoí sitos de  
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reciclagem,  estabelecimentos  comerciais,  industriais,  de  ensino,  de  sauí de,  religiosos  e 
todos os preídios e terrenos de propriedade do Poder Puí blico. (alterado pela Lei nº 3.947,  
de 06 de junho de 2016)

§ 2º.  Naão sendo feita a limpeza dos terrenos  no prazo estabelecido no auto da 
infraçaão, fica a Administraçaão Municipal autorizada a realizaí -la e, posteriormente, cobrar 
taxa emitindo o respectivo documento para cobrança. (acrescido pela Lei nº 2.201, de 02 
de julho de 2002)

§ 2º - A fatura dos serviços executados seraí  expedida de acordo com os valores de 
cobrança fixados por decreto do Executivo, acrescido da taxa de administraçaão de 10 % 
mencionada no paraígrafo acima. (alterado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

§2º  Para  fins  de  verificaçaão  da  limpeza  dos  imoí veis  existentes  no  períímetro 
urbano  do  Municíípio  de  Treês  Pontas  deveraão  ser  observados  os  seguintes  criteírios: 
(alterado pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

Í  –  para  os  imoí veis  dotados  de  “habite-se”  naão  seraí  admitida  a  presença  de 
nenhum tipo de depoí sito de lixo,  entulhos,  aí guas estagnadas ou vegetaçaão,  excetuadas 
aquelas consistentes em culturas de verduras, legumes e frutas, bem como de floricultura 
e paisagismo em geral, desde que naão implique em prejuíízo aà  limpeza e higiene do imoí vel,  
bem  como  naão  propicie  a  proliferaçaão  de  mosquitos,  pernilongos,  cobras,  ratos,  
escorpioã es, aranhas, baratas, dentre outras pragas de haíbitos urbanos. (acrescido pela Lei 
nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

ÍÍ – para os demais imoí veis: (acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)
a) auseência de lixo; (acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)
b) auseência de entulhos; (acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)
c)  vegetaçaão  com  altura  maíxima  de  0,30  cm  (trinta  centíímetros)  do  solo; 

(acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)
d) auseência de aí gua parada; (acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)
e) auseência de objetos ou veíículos abandonados; (acrescido pela Lei nº 3.947, de 

06 de junho de 2016)
§ 3º - O infrator naão poderaí  opor qualquer resisteência aà  execuçaão dos serviços 

referidos  neste  artigo,  por  parte  da  Prefeitura  Municipal,  sob  pena  de  ser  requerida 
autorizaçaão judicial. (acrescido pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

§3º - Em caso de verificaçaão do descumprimento pelo proprietaí rio ou possuidor 
das condiçoã es de limpeza e higiene nos imoí veis estabelecidos no períímetro urbano do 
Municíípio de Treês Pontas, seraí  lavrada notificaçaão e o infrator seraí  advertido pelo oí rgaão 
competente, a fim de que a irregularidade seja sanada no prazo maíximo de 07 (sete) dias, 
apoí s  o  qual,  persistindo  a  irregularidade,  seraí  aplicada  a  multa  prevista  neste  artigo. 
(alterado pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

§4º  A  notificaçaão  emitida  para  fins  de  limpeza  dos  imoí veis  deveraí  
obrigatoriamente  indicar  as  medidas  necessaí rias  para  limpeza  do  mesmo,  tais  como, 
capina mecaênica, destinaçaão correta de materiais e objetos abandonados e entulhos em 
geral; drenagem de aí gua parada, retirada de materiais combustííveis propíícios a inceêndios, 
dentre outras medidas necessaí rias, observando-se sempre aquela que for menos onerosa 
ao notificado. (acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

§5º  No  prazo  da  notificaçaão  emitida,  o  proprietaí rio  ou  possuidor  poderaí  
apresentar defesa frente aà  referida notificaçaão, sem efeito suspensivo, de modo que, assim, 
em caso de seu naão acolhimento e persistindo a irregularidade mencionada, seraí  lavrada a 
respectiva multa de imediato. (acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)
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§6º  Esgotado  o  prazo  estabelecido  na  notificaçaão  emitida  e  persistindo  a 
irregularidade  apontada,  seraí  lavrado  o  auto  de infraçaão  respectivo  para aplicaçaão  da 
multa prevista neste artigo, com observaência do procedimento estabelecido no Capitulo 
ÍÍÍ, do Tíítulo Í, desta Lei. (acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

§  7º  Apoí s  a  imposiçaão  da  multa  disposta  no  §11  deste  artigo,  a  Prefeitura 
Municipal executaraí  os serviços necessaí rios aà  limpeza do imoí vel respectivo, ficando o seu 
proprietaí rio  ou  possuidor,  a  qualquer  tíítulo,  obrigado  a  ressarcir  aos  cofres  puí blicos 
municipais  de  todas  as  despesas  efetuadas  com  a  limpeza  nos  moldes  estipulados  na  
notificaçaão emitida, no prazo de 10 (dez) dias apoí s a execuçaão do serviço. (acrescido pela 
Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

§8º - A fatura dos serviços executados pela Prefeitura Municipal seraí  expedida de 
acordo com valores de cobrança fixados previamente atraveís de Decreto expedido pelo 
Chefe do Executivo, cujos valores poderaão ser corrigidos anualmente. (acrescido pela Lei 
nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

§9º -  O infrator  naão  poderaí  opor  qualquer resisteência  aà  execuçaão  dos  serviços 
referidos  neste  artigo,  por  parte  da  Prefeitura  Municipal,  sob  pena  de  ser  requerida 
autorizaçaão judicial para a execuçaão dos serviços necessaí rios. (acrescido pela Lei nº 3.947,  
de 06 de junho de 2016)

§10 - Naão eí  permitida a existeência de terrenos cobertos de mato, pantanosos ou 
servindo de depoí sito de lixo, entulhos, materiais reciclaí veis dentro dos limites da cidade, 
vilas, povoados e distritos do municíípio. (acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 
2016)

§11  -  Na  infraçaão  das  disposiçoã es  deste  artigo  seraí  imposta  a  multa  
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor venal do imoí vel. (acrescido pela Lei nº  
3.947, de 06 de junho de 2016)

Art.  38  Naão  eí  permitido  conservar  aí gua  estagnada  nos  quintais  ou  paí tios  dos 
preídios situados na cidade, vilas ou povoados.

Paraígrafo uí nico -  As provideências para o escoamento das aí guas estagnadas em 
terrenos particulares competem ao respectivo proprietaí rio.

Art. 39 O lixo das habitaçoã es seraí  recolhido em vasilhas apropriadas, providas de 
tampas, ou sacos plaí sticos coletores, para ser removido pelo serviço de limpeza puí blica.

Art. 39 O lixo das habitaçoã es seraí  recolhido em vasilhames apropriados, providos 
de  tampas,  ou  sacos  plaí sticos  coletores,  para  ser  removidos  pelo  serviço  de  limpeza 
puí blica. (alterado pela Lei nº 3.341, de 18 de dezembro de 2012)

Paraígrafo  uí nico  -  Naão  seraão  considerados  como lixo  os  resííduos  de  faíbricas  e 
oficinas, ou restos de materiais de construçaão, os entulhos provenientes de demoliçoã es  e 
outros  resííduos  das  casas  comerciais,  bem  como  terra,  folhas  e  galhos  dos  jardins  e 
quintais  particulares,  os  quais  seraão  removidos  aí   custa  dos  respectivos  inquilinos  ou 
proprietaí rios.

§ 1º Naão seraão considerados como lixo os resííduos de faíbricas e oficinas, ou restos  
de materiais de construçaão, os entulhos provenientes de demoliçoã es e outros resííduos das 
casas comerciais, bem como terra, folhas e galhos dos jardins e quintais particulares, os  
quais  seraão  removidos  aà  custa dos respectivos inquilinos ou proprietaí rios.  (alterado e 
renumerado pela Lei nº 3.341, de 18 de dezembro de 2012)

§ 2º EÍ  vedado o descarte de oí leo de cozinha nas pias, redes pluviais ou de esgoto. 
(acrescido pela Lei nº 3.341, de 18 de dezembro de 2012)
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§ 3º O oí leo de cozinha usado deveraí  ser armazenado em garrafas do tipo PET e 
entregues nos postos de coleta ou recolhidas pela limpeza urbana seletiva. (acrescido pela 
Lei nº 3.341, de 18 de dezembro de 2012)

§ 4º O Poder Executivo Municipal criaraí  e fiscalizaraí  os postos de coleta e orientaraí  
a coleta seletiva. (acrescido pela Lei nº 3.341, de 18 de dezembro de 2012)

§  5º  O  oí leo  recolhido  poderaí  ser  reprocessado  pelo  Municíípio  ou  empresas 
terceirizadas  visando  seu  reaproveitamento  para  fabricaçaão  de  raçaão  animal  ou 
combustíível biodegradaível. (acrescido pela Lei nº 3.341, de 18 de dezembro de 2012)

Art.  40  As  casas  de  apartamentos  e  preídios  de  habitaçaão  coletiva  deveraão  ser 
dotados de instalaçaão coletora de lixo convenientemente disposta, perfeitamente vedada 
e dotada de dispositivos para a limpeza e lavagem.

Art. 41 Nenhum preídio situado em via puí blica dotada de rede de aí gua e esgoto 
poderaí   ser habitado sem que disponha dessas utilidades e seja provido de instalaçoã es  
sanitaí rias.

Paraígrafo uí nico - Os preídios de habitaçaão coletiva teraão abastecimento de aí gua, 
banheiros e privadas em nuí mero proporcional ao dos seus moradores.

Art.  42  As  chamineís  de  qualquer  espeície  de  fogoã es  de  casas  particulares,  de 
restaurantes, pensoã es, hoteí is de estabelecimentos  comerciais e industriais de qualquer 
natureza,  teraão  altura  suficiente  para  que  a  fumaça,  fuligem  ou  outros  resííduos  que 
possam expelir naão incomodem os vizinhos.

Paraígrafo  UÍ nico  -  Em  casos  especiais,   a  criteírio  da  Prefeitura,   as  chamineís 
poderaão ser  substituíídas por aparelhagem  eficiente que produza ideêntico efeito.

Art.  43  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de ½ a 50 vezes o valor de refereência municipal vigente.

Art.  43  –  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 26,00 a R$ 4.250,00 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de 
junho de 2005)

Art. 43 – No caso de infraçaão aos artigos 36, 38, 39, 40, 41 e 42, deste Capíítulo seraí  
imposta multa correspondente ao valor de R$ 109,00 (cento e nove reais). (alterado pela  
Lei nº 3.172, de 23 de março de 2011)

Art. 43 Na infraçaão das regras estabelecidas nos artigos 38, 39, 40, 41 e 42 desta 
Lei  seraí  imposta  a  multa  correspondente  ao  valor  de  R$26,00  (vinte  e  seis  reais)  a 
R$4.250,00  (quatro  mil  e  duzentos  e  cinquenta  reais),  corrigidos  anualmente,  a  partir 
desta  lei,  de  acordo  com  o  ÍNPC/ÍBGE  (ÍÍndice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor) 
(alterado pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

§  1º  -  No  caso  de  infraçaão  ao  artigo  37  deste  Capíítulo  seraí  imposta  multa 
correspondente ao valor de R$ 0,50 (cinquü enta centavos) por metro quadrado de terreno. 
(acrescido pela Lei nº 3.172, de 23 de março de 2011)

§  2º  -  Nos  casos  de  reincideência  as  multas  previstas  acima  seraão  em  dobro.  
(acrescido pela Lei nº 3.172, de 23 de março de 2011)

CAPÍÍTULO ÍV
Da Higiene na Alimentaçaão
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Art.  44 A Prefeitura exerceraí ,  em colaboraçaão com as autoridades sanitaí rias do 
Estado,  severa  fiscalizaçaão  sobre  a  produçaão,  o  comeírcio  e  o  consumo  de  geêneros  
alimentíícios em geral.

Paraígrafo uí nico: Para os efeitos deste Coí digo, consideram-se geêneros alimentíícios 
todas  as  substaências,  soí lidas  ou  lííquidas,  destinadas   a  ser  ingeridas  pelo  homem, 
excetuados os medicamentos.

Art.  45  Naão  seraí  permitida  a  produçaão,  a  exposiçaão  ou  venda  de  geêneros 
alimentíícios  deteriorados,  falsificados,  adulterados  ou  nocivos  aà  sauí de,  os  quais  seraão 
apreendidos  pelo  funcionaí rio  encarregado  da  fiscalizaçaão   e  removidos  para  o  local 
destinado aà  inutilizaçaão dos mesmos.

§1º A inutilizaçaão dos geêneros naão eximiraí  a faíbrica ou estabelecimento comercial 
do pagamento das multas e demais penalidades que possa sofrer em virtude da infraçaão.

§2º A reincideência na praí tica das infraçoã es previstas neste artigo determinaraí  a 
cassaçaão da licença para o funcionamento da faíbrica ou casa comercial.

§  3°  -  Os  açougues  e  estabelecimentos  que  comercializam  carnes  devem 
acondicionar os detritos em embalagens plaí sticas vedadas mantendo-os sob refrigeraçaão 
ateí  serem  recolhidos  para  reaproveitamento.  (acrescido  pela  Lei  nº  2.345,  de  12  de 
setembro de 2003)

Art.  46  Nas  quitandas  e  casas  congeêneres,  aleím  das  disposiçoã es  gerais 
concernentes aos estabelecimentos de geêneros alimentíícios,  deveraão ser observadas as 
seguintes:

Í - O estabelecimento teraí  para depoí sito de verduras que devam ser consumidas 
sem  cocçaão,  recipientes  ou  dispositivos  de  superfíície  com  as  míínimas  condiçoã es  de 
higiene.

ÍÍ  -  As  frutas  expostas  aà  venda  seraão  colocadas  sobre  mesas  ou  estantes,  
rigorosamente limpas e afastadas 1 (um) metro,  no míínimo,  das ombreiras das portas 
externas;

ÍÍÍ - As gaiolas para aves seraão de fundo moí vel, para facilitar sua limpeza, que seja  
feita diariamente.

Paraígrafo uí nico - EÍ  proibido utilizar-se para outro qualquer fim, dos depoí sitos de 
hortaliças, legumes ou frutas.

Art. 47 EÍ  proibido ter em  depoí sito ou exposto aà  venda:
Í - aves doentes;
ÍÍ - frutas naão sazonadas;
ÍÍÍ - legumes, hortaliças, frutas ou ovos deteriorados.

Art.  48  Toda  aí gua  que  tenha  de  servir  na  manipulaçaão  ou  preparo  de  geênero 
alimentíício,  desde  que  naão  provenha  do  abastecimento  puí blico,  deve  ser 
comprovadamente pura.

Art. 49 O gelo destinado ao uso alimentar deveraí  ser fabricado com aígua potaível, 
isenta de qualquer contaminaçaão.

Art. 50 As faíbricas de doces e de massas, as refinarias, as padarias, confeitarias e os  
estabelecimentos congeêneres deveraão ter:
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Í - o piso e as paredes das salas de elaboraçaão dos produtos, revestidos de ladrilhos 
ateí  a altura de 2 (dois) metros;

ÍÍ - As salas de preparo dos produtos com as janelas e aberturas  telados e aà  prova 
de moscas.

Art. 51 Os vendedores ambulantes de geêneros alimentíícios, aleím das prescriçoã es 
deste Coí digo que lhe saão aplicaíveis, deveraão observar ainda as seguintes:

Í  -  velarem  para  os  geêneros  que  oferecerem  naão  estejam  deteriorados  nem 
contaminados e se apresentarem em perfeitas condiçoã es de higiene, sob a pena de multa e  
de apreensaão das referidas mercadorias, que seraão inutilizadas;

ÍÍ - terem os produtos expostos aà  venda conservados em recipientes apropriados,  
para isolaí -los de impurezas  e de insetos;

ÍÍÍ - usarem vestuaí rio adequado e limpo;
ÍV - manterem-se rigorosamente asseados.
§1º  Ao  vendedor  ambulante  de  geêneros  alimentíícios  de  ingestaão  imediata,  eí  

proibido  tocaí -los  com  as  maãos,  sob  pena  de  multas,  sendo  a  proibiçaão  extensiva  aà  
freguesia.

§2º Os vendedores ambulantes de alimentos preparados naão poderaão estacionar 
em locais em que seja faí cil a contaminaçaão dos produtos expostos aà  venda.

§3º Os vendedores ambulantes naão poderaão vender frutas descascadas cortadas 
ou em fatias.

Art. 52 A venda ambulante de sorvetes, refrescos, doces, guloseimas, paã es e outros 
geêneros  alimentíícios,  de  ingestaão  imediata,  soí  seraí  permitida  em  carros  apropriados, 
caixas  ou  outros  receptaí culos  fechados,  devidamente  vistoriados  pela  Prefeitura  e  de 
modo que a mercadoria seja inteiramente resguardada da poeira e da açaão do tempo ou de 
elementos maleí ficos de qualquer espeície, sob pena de multa e apreensaão das mercadorias.

§ 1º EÍ  obrigatoí rio que o vendedor ambulante justaponha, rigorosamente e sempre, 
as partes das vasilhas destinadas aà  venda de geêneros alimentíícios de ingestaão imediata, de 
modo a preservaí -los de qualquer contaminaçaão.

§ 2º O acondicionamento de balas, confeitos e biscoitos providos de envoí lucros 
poderaí  ser feito em vasilhas abertas.

Art.  53  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de ½ a 25 vezes o valor de refereência municipal vigente.

Art.  53  -  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 26,00 a R$ 2.125,00 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de 
junho de 2005)

CAPÍÍTULO V
Da Higiene dos Estabelecimentos

Art.  54  Os  hoteí is,  restaurantes,  bares,  cafeís,  botequins  e  estabelecimentos 
congeêneres deveraão observar o seguinte:

Í - a lavagem  da louça e talheres deveraí  fazer-se em aígua corrente,  naão sendo  
permitida sob qualquer hipoí tese a lavagem em baldes, toneis ou vasilhames;

ÍÍ  -  a  higienizaçaão  da  louça  e  talheres  deveraí  ser  feita  em  aígua  fervente  ou 
detergente biodegradaível;
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ÍÍÍ - os guardanapos e toalhas seraão de uso individual;
ÍV  -  Os  açucareiros  seraão  do  tipo  que  permitem  a  retirada  do  açuí car  sem  o 

levantamento da tampa;
V  -  A  louça  e  os  talheres  deveraão  ser  guardados  em  armaí rios,  com  portas  

ventilados, naão podendo ficar expostos aà  poeira e aà s moscas.

Art.  55  Os  estabelecimentos  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  saão  obrigados  a 
manter seus empregados ou garçons limpos, convenientemente trajados,  de prefereência 
uniformizados.

Art. 56 Nos saloã es de barbeiros e cabeleireiros  eí  obrigado o uso de toalhas e golas  
individuais.

Paraígrafo uí nico -  Os oficiais ou empregados usaraão,  durante o trabalho,  blusas 
brancas, apropriadas, rigorosamente limpas.

Art. 57 Nos hospitais, casas de sauí de e maternidade, aleím das disposiçoã es deste  
Coí digo, que lhes foram aplicaíveis, eí  obrigatoí ria:

Í - A existeência de uma lavanderia de aí gua quente  com instalaçaão completa de  
desinfecçaão;

ÍÍ - a instalaçaão de necroteírios, de acordo com o Art. 58º deste Coí digo;
ÍÍÍ - a existeência de depoí sito apropriado para a roupa servida;
ÍV  -  a  instalaçaão  de  uma  cozinha  com  no  míínimo,  treês  peças,  destinadas 

respectivamente a depoí sito de geêneros; a preparo de comida e a distribuiçaão de comida e 
lavagem esterilizaçaão de louças e utensíílios, devendo todas as peças ter os  pisos e paredes  
revestidas de ladrilhos ateí  a altura míínima de dois metros.

Art.  58  A  instalaçaão  de  necroteírios  e  capelas  mortuaí rias  seraí  feita  em  preídio  
isolado, distante, no míínimo vinte metros das habitaçoã es vizinhas e situados de maneira 
que seu interior naão seja devassado ou descortinado.

Art.  58 – A instalaçaão de necroteírios e capelas mortuaí rias seraí  feita em preídio 
isolado, com distaência míínima de 2m (dois metros) das habitaçoã es vizinhas e situados de 
maneira que seu interior naão seja devassado ou descortinado, a fim de preservar o direito  
de vizinhança e aà  privacidade. (alterado pela Lei nº 3.155, de 23 de novembro de 2010)

Art.  59  As  cocheiras  e  estaíbulos  existentes  na  cidade,  vilas  ou  povoaçoã es  do 
Municíípio  deveraão,  aleím  da  observaência  de  outras  disposiçoã es  deste  Coí digo,  que  lhes 
forem aplicadas, obedecer ao seguinte:

Í - possuir  muros divisoí rios com treês metros de altura míínima separando-as dos 
terrenos limíítrofes;

ÍÍ - conservar a distaência míínima de dois metros e meio entre a construçaão e divisa 
do lote;

ÍÍÍ - possuir sarjetas de revestimento impermeaível para aí guas residuais e sarjetas 
de contorno para as aí guas das chuvas;

ÍV -  possuir  depoí sito  para estrume,  aà  prova  de insetos e  com capacidade para 
receber a produçaão de vinte e quatro horas, a qual deve ser diariamente removida para a  
zona rural;

V  -  possuir  depoí sito  para  forragens,  isolado  da  parte  destinada  aos  animais  e 
devidamente vedado dos restos;
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VÍ  -  Manter  completa  separaçaão  entre  os  possííveis  compartimentos  para 
empregados e parte destinada aos animais;

VÍÍ  -  Obedecer  a  um  recuo  de  pelo  menos  vinte  metros  de  alinhamento  do 
logradouro.

Art. 60 Na infraçaão de qualquer disposiçaão deste Capíítulo, seraí  imposta a multa 
correspondente ao valor de ½ a 100 vezes o valor de refereência municipal vigente.

Art.  60  -  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 26,00 a R$ 8.517,00 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de 
junho de 2005)

TÍÍTULO ÍÍÍ
Costumes, Segurança e Ordem Puí blica

CAPÍÍTULO Í
Da Moralidade e do Sossego Puí blico

Art.  61  EÍ  expressamente  proibido  aà s  casas   de  comeírcio  ou  aos  ambulantes  a 
exposiçaão de gravuras, livros, revistas ou jornais pornograí ficos, ou a sua venda.

Paraígrafo uí nico - A reincideência na infraçaão deste artigo determinaraí   a cassaçaão 
de licença de funcionamento.

Art. 62 Naão seraão permitidos banhos nos rios, coí rregos ou lagoas do municíípio, 
exceto  nos  locais  designados  pela  Prefeitura  como  proí prios  para  banhos  ou  esportes 
naíuticos.

Paraígrafo uí nico - Os participantes de esportes ou banhistas deveraão trajar-se com 
roupas apropriadas.

Art. 63 Os proprietaí rios de estabelecimentos em que se vendam bebidas alcooí licas  
seraão responsaíveis pela manutençaão da ordem dos mesmos.

Paraígrafo UÍ nico: § 1º (renumerado pela Lei nº 2.810, de 26 de junho de 2007) As 
desordens,  algazarra ou barulho porventura verificadas nos referidos estabelecimentos,  
sujeitaraão os proprietaí rios aà  multa, podendo ser cassada a licença para seu funcionamento 
nas reincideências.

§ 2º Fica expressamente proibida a veiculaçaão, por qualquer meio de propaganda 
de tabaco e  bebidas alcooí licas  em supermercados,  lanchonetes,  panificadoras,  lojas  de 
convenieências e restaurantes do tipo self service” (acrescido pela Lei nº 2.810, de 26 de 
junho de 2007)

Art. 64 EÍ  expressamente proibido perturbar o sossego puí blico com ruíído ou sons 
excessivos, evitaí veis tais como:

Í - os de motores de explosaão  desprovidos de silenciosos ou com estes em mal 
estado de funcionamento;

ÍÍ - os de buzinas, clarins, tíímpanos, campainhas ou quaisquer outros aparelhos;
ÍÍÍ - a propaganda realizada com auto – falantes, bombos, tambores, cornetas, etc.,  

sem preívia autorizaçaão da Prefeitura;
ÍV - os produzidos por arma de fogo; 
V - os de morteiros, bombas ou demais jogos ruidosos;
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VÍ - os de apitos ou silvos de sereia de faíbrica, cinemas ou estabelecimentos outros, 
por mais de 30 segundos ou depois das 22 horas;

VÍÍ - os batuques, congados e outros divertimentos congeêneres, sem licença das 
autoridades.

VÍÍÍ  –  Aparelhos  de  sonorizaçaão  residencial  ou  instalados  em  automoí veis; 
(acrescido pela Lei nº 3.171, de 14 de março de 2011)

ÍX – Desordens,  algazarra  e barulhos com sonorizaçaão  nas festas e  eventos em 
resideências e em piscinas e aí reas de lazer. (acrescido pela Lei nº 3.171, de 14 de março de  
2011)

Paraígrafo uí nico - Excetuam-se das proibiçoã es deste artigo:
Í  -  os  tíímpanos,  sinetas  ou  sirenes  dos  veíículos  de   Assisteência,  Corpo  de 

Bombeiros, Políícia, quando em serviço;
ÍÍ - os apitos das rondas e guardas policiais.

Art. 65 Nas igrejas, conventos e capelas, os sinos naão poderaão tocar antes das 5 e 
depois das 22 horas, salvos os toques de rebates por ocasiaão de inceêndios ou inundaçoã es.

Art. 66 EÍ  proibido executar qualquer trabalho ou serviço que produza ruíído, antes 
das 7 e depois  das 20 horas nas proximidades de hospitais,  escolas,  asilos  e  casas de  
resideência.

Art. 67 As instalaçoã es eleí tricas soí  poderaão funcionar quando tiverem dispositivos 
capazes de eliminar, ou pelo menos reduzir , as correntes parasitas, diretas ou induzidas, 
as oscilaçoã es de alta frequü eência, chispas e ruíídos prejudiciais aà  raídio recepçaão.

Paraígrafo  uí nico  -  As  maíquinas  e  aparelhos  que,  a  despeito  da  aplicaçaão  de 
dispositivos  especiais  naão  apresentarem  diminuiçaão  sensíível   das  perturbaçoã es,  naão 
poderaão funcionar aos domingos e feriados, nem a partir das dezoito horas nos dias uí teis.

Art.  68  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de ½ a 10 vezes o valor de refereência municipal vigente.

Art.  68  -  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 26,00 a R$ 851,70 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de 
junho de 2005)

CAPÍÍTULO ÍÍ
Dos divertimentos Puí blicos

Art.  69  Divertimentos  puí blicos,  para  os  efeitos  deste  Coí digo,  saão  os  que  se 
realizarem nas vias puí blicas, ou em recintos fechados de livre acesso ao puí blico.

Art.  70  Nenhum  divertimento  puí blico  poderaí  ser  realizado  sem  licença  da 
Prefeitura.

Paraígrafo uí nico -  o requerimento de licença para o funcionamento de qualquer 
casa  de   diversaão  seraí  instituíído  com  a  prova  de  terem  sido  satisfeitas  as  exigeências 
regulamentares  referentes  aà  construçaão   e  higiene  do  edifíício,  e  procedida  a  vistoria  
policial.
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Art.  71 Em todas as casas de diversoã es  puí blicos seraão  observadas as seguintes 
disposiçoã es, aleím das estabelecidas pelo Coí digo de Obras:

Í - tanto as salas de entrada como as de espetaí culos seraão mantidas higienicamente 
limpas;

ÍÍ  -  as  portas  e   corredores  para  o  exterior  seraão  amplos  e  conservar-se  –aão  
sempre livres de grades, moí veis ou quaisquer objetos que possam dificultar  a retirada 
raípida do puí blico em caso de emergeência;

ÍÍÍ - todas as portas de saíída seraão encimadas  pela inscriçaão “SAÍÍDA”, legíível aà  
distaência e luminosa  de forma suave, quando se apagarem as luzes da sala;

ÍV  -  os  aparelhos  destinados  aà  renovaçaão  do  ar  deveraão  ser  conservados  e 
mantidos em perfeito funcionamento;

V - haveraí  instalaçoã es sanitaí rias independentes para homens e senhoras;
VÍ - seraão tomadas todas as precauçoã es necessaí rias para evitar inceêndios, sendo 

obrigatoí ria a adoçaão de extintores de fogo em locais visííveis e de faí cil acesso;
VÍÍ  -  possuiraão  bebedouro  automaí tico  de  aí gua  filtrada  em  perfeito  estado  de 

funcionamento;
VÍÍÍ  -  durante  os  espetaí culos,  deveraão  as  portas  conservar-se  abertas,  vedadas 

apenas com reposteiros ou cortinas;
ÍX - deveraão manter higienizaçaão adequada;
X - o mobiliaí rio seraí  mantido em perfeito estado de conservaçaão.
Paraígrafo uí nico - EÍ  proibido aos espectadores, sem distinçaão de sexo, assistir os 

espetaículos de chapeíu aà  cabeça ou fumar no local das funçoã es.

Art.  72  Nas  casas  de  espetaículos  de  sessoã es  consecutivas,  que  naão  tiverem 
exaustores suficientes, deve entre a saíída e a entrada dos espectadores, decorrer lapso de  
tempo suficiente para efeito de renovaçaão do ar.

Art.  73  Em  todos  os  teatros,  circos  ou  salas  de  espetaículos,  seraão  reservados  
quatro  lugares,  destinados  aà s  autoridades  policiais  e  municipais,  encarregados  da 
fiscalizaçaão.

Art. 74 Os programas anunciados seraão executados integralmente naão podendo os 
espetaículos iniciar-se em hora diversa da marcada.

§1º Em caso de modificaçaão do programa ou de horaí rio o empresaí rio devolveraí  
aos espectadores o preço integral da entrada.

§2º As  disposiçoã es  deste  artigo  aplicam-se inclusive  aà s  competiçoã es  esportivas 
para quais se exija o pagamento de entradas.

Art. 75 Os bilhetes de entrada naão poderaão ser vendidos por preço superior ao 
anunciado  e  em  nuí mero  excedente  aà  lotaçaão  do  teatro,  cinema,  circo  ou  sala  de 
espetaículos.

Art.  76  Naão  seraão  fornecidos  licenças  para  a  realizaçaão  de  jogos  ou  diversoã es 
ruidosas  em  locais  compreendidos  em  aí rea  formada  por  um  raio  de  cem  metros  de 
hospitais, casas de sauí de ou maternidade.

Art.  77 Para funcionamento de teatros,  aleím das demais  disposiçoã es  aplicaíveis 
deste Coí digo, deveraão ser observadas as seguintes:
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Í - a parte destinada ao puí blico seraí  inteiramente separada da parte destinada aos 
artistas, naão havendo, entre as duas, mais que as indispensaíveis comunicaçoã es de serviço;

ÍÍ  -  a  parte  destinada  aos  artistas  deveraí  ter,  quando  possíível,  faí cil  e  direta 
comunicaçaão  com as vias puí blicas, de maneira que assegure saíída e entrada franca, sem 
dependeência da parte destinada aà  permaneência do puí blico.

Art.  78  Para  funcionamento  de  cinemas  seraão  ainda  observadas  as  seguintes 
disposiçoã es:

Í - soí  poderaão funcionar em pavimentos teírreos;
ÍÍ  -  os  aparelhos  de projeçaão  ficaraão  em cabines  de  faí cil  saíída,  construíídas  de 

materiais incombustííveis;
ÍÍÍ - No interior das cabines naão poderaí  existir maior nuí mero de pelíículas de que 

as necessaí rias para as sessoã es de cada dia e ainda sim deveraão elas estar depositadas em 
recipiente especial, incombustíível, hermeticamente fechado, que naão seja aberto por mais 
tempo que o indispensaível ao serviço.

Art.  79  A  armaçaão  de  circos  de  pano  ou  parques  de  diversoã es  soí  poderaí  ser 
permitida em certos locais, a juíízo da Prefeitura.

§1º A autorizaçaão de funcionamento dos estabelecimentos que se trata este artigo 
naão poderaí  ser superior  a um ano.

§2º Ao conceder  a autorizaçaão, poderaí  a Prefeitura estabelecer as restriçoã es que 
julgar convenientes, no sentido de assegurar a ordem e a moralidade dos divertimentos e 
o sossego da vizinhança.

§3º A seu juíízo,  poderaí  a Prefeitura naão renovar a autorizaçaão de um circo ou 
parque  de  diversoã es,  ou  obrigaí -los  a  novas  restriçoã es  ao  conceder-lhes  a  renovaçaão 
pedida.

§4º  Os  circos  e  parques  de  diversoã es,  embora  autorizados,  soí  poderaão  ser 
franqueados  ao  puí blico  depois  de  vistoriados  em  todas  as  suas  instalaçoã es,  pelas 
autoridades da Prefeitura.

Art. 80 Para permitir a armaçaão de circos ou barracas em logradouros puí blicos,  
poderaí  a Prefeitura exigir,  se o julgar conveniente, um depoí sito de ateí  o maíximo de 25 
vezes o valor de refereência municipal, como garantia de despesa com a eventual limpeza e 
recomposiçaão do logradouro.

Paraígrafo  uí nico  -  O  depoí sito  seraí  restituíído  integralmente   se  naão  houver 
necessidade   de  limpeza  especial  ou  reparos;  em  caso  contraí rio,  seraão  deduzidas  do 
mesmo as despesas feitas com tal serviço.

Art. 81 Na localizaçaão de “dancings”, ou estabelecimentos de diversoã es noturnas, a 
Prefeitura teraí  sempre em vista o sossego da populaçaão.

Art. 82 Os espetaículos, bailes ou festas de caraí ter puí blico dependem para realizar-
se, de preívia licença da Prefeitura.

Paraígrafo  uí nico  –  Excetuam-se  das  disposiçoã es  deste  artigo  as  reunioã es  de 
qualquer  natureza,  sem  convites  ou  entradas  pagas,  levadas  a  efeito  por  clubes  ou 
entidades de classe, em sua sede, ou as realizadas em  resideências particulares.
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Art. 83 EÍ  expressamente proibido, durante os festejos carnavalescos, apresentar-se 
com  fantasias  indecorosas,  ou  atirar  aí gua  ou  outra  substaência  que  possa  molestar  os 
transeuntes.

Paraígrafo uí nico - Fora  do perííodo destinado aos festejos carnavalescos, a ningueím 
eí  permitido apresentar-se mascarado ou fantasiado nas vias puí blicas, salvo com licença 
especial das autoridades.

Art.  84  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo,  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de ½ a 10 vezes o valor de refereência municipal vigente.

Art.  84  -  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 26,00 a R$ 851,17 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de 
junho de 2005)

CAPÍÍTULO ÍÍÍ
Dos Locais de Culto

Art.  85 As igrejas,  os templos e as casas de culto saão locais tidos e havidos por 
sagrados e, por isso, devem ser respeitados  sendo proibido pichar suas paredes  e  muros, 
ou neles colocar cartazes.

Art.  86 Nas igrejas,  templos e franqueados ao puí blico deveraão  ser conservados 
limpos, iluminados e arejados.

Art. 87 As igrejas, templos e casas de culto naão poderaão conter maior nuí mero de 
assistentes, a qualquer de seus ofíícios, de que a lotaçaão comportada por suas instalaçoã es.

Art.  88  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de ½ a 10 vezes o valor de refereência municipal vigente.

Art.  88  -  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 26,00 a R$ 851,17 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de 
junho de 2005)

CAPÍÍTULO ÍV
Do Traênsito Puí blico

Art. 89 O traênsito, de acordo com as leis vigentes, eí  livre, e sua regulamentaçaão tem 
por objetivo manter a ordem, a segurança e o  bem-estar dos transeuntes e da populaçaão 
em geral.

Paraígrafo uí nico – A Políícia Militar e a Políícia Civil no aêmbito de sua atuaçaão no 
Municíípio,  quando  da  atuaçaão,  orientaraí  prioritariamente  pela  identificaçaão  dos 
infratores. (acrescido pela Lei nº 2.344, de 12 de setembro de 2003)

Art. 90 EÍ  proibido embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre traênsito de 
pedestres ou veíículos nas ruas, praças, passeios, estradas e caminhos puí blicos, exceto para 
efeito de obras puí blicas ou quando exigeências policiais o determinarem.

Paraígrafo  uí nico  -  Sempre  que  houver  necessidade  de  interromper  o  traênsito, 
deveraí  ser colocada sinalizaçaão vermelha claramente visíível de dia e luminosa aà  noite.

PRAÇA JOHN KENNEDY, 82 – CENTRO – CEP: 37190-000 – TRÊS PONTAS-MG



Prefeitura Municipal de Três Pontas - MG
“TERRA DO PADRE VICTOR”

Art.  91 Compreende-se na proibiçaão do artigo anterior o depoí sito de quaisquer 
materiais, inclusive de construçaão, nas vias puí blicas em geral.

§1º Tratando-se de materiais  cuja descarga naão  possa ser feita diretamente no 
interior dos preídios, seraí  tolerada a descarga e  permaneência na via puí blica, com míínimo 
prejuíízo ao traênsito, por tempo naão superior a 3 (treês) horas.

§2º Nos casos previstos  no paraígrafo  anterior,  os  responsaíveis  pelos materiais 
depositados  na  via  puí blica  deveraão  advertir  os  veíículos,  a  distaência  conveniente,  dos 
prejuíízos causados  ao livre traênsito.

Art. 92 EÍ  expressamente proibido nas ruas da cidade, vilas e povoados:
Í - conduzir animais ou veíículos em disparada;
ÍÍ - conduzir animais bravios sem a necessaí ria precauçaão;
ÍÍÍ - conduzir carros de bois sem guieiros; 
ÍV- atirar aí  via puí blica ou logradouros puí blicos corpos ou detritos que possam 

incomodar os transeuntes.
V – Transportar restos de animais sem observaçaão das normas de conservaçaão e 

higiene previstas no paraígrafo 3° do art. 45, desta Lei. (acrescido pela Lei nº 2.345, de 12 
de setembro de 2003)

Art. 93 EÍ  expressamente proibido danificar ou retirar sinais colocados nas vias,  
estradas ou caminhos puí blicos, para  adverteência de perigo ou impedimento de traênsito.

Art. 94 Assiste aà  Prefeitura o direito de impedir o traênsito de qualquer veíículo ou 
meio de transporte que possa danificar a via puí blica.

Art. 95 EÍ  proibido embaraçar o traênsito ou molestar os pedestres por tais meios,  
como:

Í - conduzir, pelos passeios, volumes de grande porte;
ÍÍ - conduzir, pelos passeios, veíículos de qualquer espeície;
ÍÍÍ - patinar, a naão ser nos logradouros a isto destinados;
ÍV - amarrar animais em postes, em aí rvores, grades ou portas;
V - conduzir  ou conservar animais sobre passeios ou jardins.
Paraígrafo uí nico - Excetuam-se ao disposto no item ÍÍ deste artigo,  carrinhos de 

crianças ou paralííticos e,  em ruas de pequeno movimento,  triciclos e  bicicletas de uso 
infantil.

Art. 96 Na infraçaão de qualquer artigo deste Capíítulo, quando naão prevista pena no 
Coí digo Nacional de Traênsito,  seraí  imposta a multa correspondente ao valor de 03 a 10 
vezes o valor de refereência municipal vigente.

Art.  96  -  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 255,51 a R$ 851,17 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de  
junho de 2005)

CAPÍÍTULO V
Das Medidas referentes aos animais

Art. 97 EÍ  proibida a permaneência de animais nas vias puí blicas.
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Art.  97.  Fica  proibida  a  permaneência  de  animais  soltos  ou  perdidos  nas  vias 
puí blicas e terrenos baldios na aí rea urbana do Municíípio. (alterado pela Lei nº 2.201, de 02 
de julho de 2002)

Art.  97.  Fica  proibida  a  permaneência  de  animais  nas  vias  puí blicas  e  terrenos 
baldios na aí rea urbana do Municíípio. (alterado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

Paraígrafo  uí nico  –  Os  animais  previstos  no  art.  101  naão  poderaão  permanecer 
presos em lotes urbanos vagos que façam divisa com lotes edificados. (acrescido pela Lei 
nº 2.201, de 02 de julho de 2002)

Paraígrafo  uí nico  –  Os  animais  previstos  no  art.  101  naão  poderaão  permanecer 
presos em lotes urbanos vagos que façam divisa com lotes edificados (alterado pela Lei nº 
2.578, de 15 de junho de 2005)

Art. 98 Os animais encontrados nas ruas, praças, estradas ou caminhos puí blicos, 
seraão recolhidos ao depoí sito da Municipalidade.

Art. 98. Os animais soltos ou perdidos encontrados nas ruas, praças, estradas, ou 
quaisquer outros caminhos puí blicos, bem como em terrenos baldios, seraão apreendidos 
pela Vigilaência Sanitaí ria, da Secretaria Municipal de Sauí de, e recolhidos ao depoí sito da 
Municipalidade. (alterado pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)

Art.  98 – Os animais encontrados na ruas,  praças, estradas ou quaisquer outros 
caminhos  puí blicos,  bem  como,  em terrenos  baldios,  seraão  apreendidos  pela  Vigilaência 
Sanitaí ria da Secretaria Municipal de Sauí de e recolhidos ao depoí sito da Municipalidade. 
(alterado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

Paraígrafo uí nico – De acordo com o disposto no caput, seraão considerados terrenos  
baldios  os lotes abertos. (acrescido pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)

§ 1º -  De acordo com o disposto  no caput seraão considerados terrenos baldios 
tantos os lotes abertos quanto os cercados. (alterado e renumerado pela Lei nº 2.578, de  
15 de junho de 2005)

§ 2º - Os animais poderaão ser apreendidos independentemente de estarem presos 
aà  coleira ou similiares, exceto caães e gatos. (acrescido pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de  
2005)

Art.  99 O animal recolhido em virtude do disposto neste Capíítulo seraí  retirado 
dentro  do prazo míínimo de 7  (sete)  dias,  mediante  pagamento da multa e da taxa de 
manutençaão respectiva.

Art. 99. O animal apreendido em virtude do disposto no artigo anterior, deveraí  ser  
retirado no prazo maíximo de 7 (sete) dias,  mediante pagamento de multa e respectiva 
taxa de manutençaão. (alterado pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)

Art. 99 – O animal apreendido em virtude do disposto no artigo anterior, deveraí  
ser  retirado  no  prazo  maíximo  de  7  (sete)  dias,  a  contar  da  apreensaão,  mediante 
pagamento de multa e das taxas devidas. (alterado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 
2005)

Paraígrafo uí nico – Naão sendo retirado o animal nesse prazo deveraí  a Prefeitura 
efetuar a sua venda em hasta puí blica, precedida da necessaí ria publicaçaão. 

§ 1°. Naão sendo retirado o animal no prazo estabelecido no caput,  a Divisaão de 
Vigilaência Sanitaí ria, da Secretaria Municipal de Sauí de efetuaraí  a venda dos animais em 
espeície: bovino, bubalinos, ovinos, asininos e muares. (renumerado e alterado pela Lei nº 
2.201, de 02 de julho de 2002)
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§ 1º - A multa devida seraí  de R$21,00 (vinte e um reais). No caso de reincideência a 
multa devida seraí  de R$42,00 (quarenta e dois reais). (alterado pela Lei nº 2.578, de 15 de  
junho de 2005)

§ 1º - Naão sendo retirado o animal nesse prazo deveraí  a Prefeitura efetuar a sua 
venda em hasta puí blica, precedida na necessaí ria publicaçaão. (alterado pela Lei nº 3.056, 
de 20 de janeiro de 2010)

§ 1º A multa devida seraí  de R$120,00 (cento e vinte reais). No caso de reincideência 
a multa devida seraí  de R$240,00 (duzentos e quarenta reais).  (alterada pela Lei nº 4.194,  
de 29 de novembro de 2017)

§  2º.  Tratando-se  de  caninos  ou  felinos,  a  Secretaria  Municipal  de  Sauí de,  por 
intermeídio e a criteírio do Chefe da Vigilaência Sanitaí ria, poderaí  efetuar a venda ou doaçaão  
dos animais mediante termo de compromisso a ser firmado pelo comprador ou donataí rio.  
(acrescido pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)

§ 2º - Naão sendo retirado o animal no prazo estabelecido no “caput” deste artigo, a  
Divisaão de Vigilaência Sanitaí ria da Secretaria Municipal de Sauí de efetuaraí  a sua venda ou 
doaçaão em hasta puí blica, precedida da necessaí ria publicaçaão de edital de leilaão (alterado 
pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

§ 2º  -  Em se  tratando de bovinos,  caprinos  e equü inos,  vencido o prazo e apoí s  
inspeçaão veterinaí ria, os animais seraão doados ao Hospital Saão Francisco de Assis que teraí  
o prazo de 20 (vinte) dias para a retirada dos animais (alterado pela Lei nº 3.056, de 20 de 
janeiro de 2010)

Art. 100 EÍ  proibido a criaçaão ou engorda de porcos no períímetro urbano da sede 
municipal.

Paraígrafo  uí nico  -  Aos  proprietaí rios  de  cevas  atualmente  existentes,  na  sede 
municipal, fica marcado o prazo de 90 dias,  a contar da data de publicaçaão deste Coí digo,  
para remoçaão dos animais.

Art. 101 EÍ  igualmente proibida a criaçaão, no períímetro urbano da sede municipal, 
de qualquer outra espeície de gado.

Art.  101.  Fica  igualmente  proibida  a  criaçaão  e/ou  manutençaão,  no  períímetro 
urbano  do  Municíípio,  de  quaisquer  espeícies  de  animais  bovinos,  bubalinos,  caprinos, 
equü inos,  ovinos,  asininos  e  muares,  exceto  os  casos  regulamentados  pela  Secretaria 
Municipal de Sauí de (alterado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

Paraígrafo uí nico - Observadas as exigeências sanitaí rias a que se refere o artigo 59 
deste  Coí digo,  eí  permitida  a  manutençaão  de  estaíbulos  e  cocheiras,  mediante  licença  e  
fiscalizaçaão da Prefeitura.

Art. 102 Os caã es que forem encontrados nas vias puí blicas da cidade e vilas seraão 
apreendidos e recolhidos ao depoí sito da Prefeitura.

§1º  Tratando-se  de  caão  naão  registrado,  seraí  o  mesmo  sacrificado,  se  naão  for 
retirado por seu dono, dentro de dez dias, mediante o pagamento da multa e das taxas 
respectivas.

§  1°  –  O  caães  recolhidos  em  virtude  do  disposto  neste  capíítulo,  deveraão  ser 
retirados  dentro  do  prazo  maíximo  de  7  (sete)  dias,  mediante  pagamento  de  multa  e  
respectivas taxa. (alterado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)
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§2º Os proprietaí rios de caã es registrados seraão notificados, devendo retiraí -los em 
ideêntico prazo, sem o que seraão os animais igualmente sacrificados. (revogado pela Lei nº 
2.578, de 15 de junho de 2005)

§3º Quando se tratar de animal de raça, poderaí  a Prefeitura, a seu criteírio, agir de 
conformidade com o que estipula o paraígrafo uí nico do Art. 99 deste Coí digo.  (revogado 
pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

§  2°  -  A  Administraçaão  promoveraí ,  sempre  que  necessaí rio,  programas  ou 
campanhas para adoçaão dos animais. (acrescido pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

§ 3° - A Administraçaão privilegiaraí  a adoçaão de animais que estaão sob sua guarda,  
principalmente os animais do canil municipal. (acrescido pela Lei nº 2.578, de 15 de junho  
de 2005)

§ 4° - Obedecido o disposto nos paraígrafos 1°, 2° e 3° do art. 102, a Administraçaão,  
atraveís  da  Vigilaência  Sanitaí ria,  promoveraí  açoã es  para  o  controle  da  natalidade  dos 
animais que ainda estiverem sob a guarda do canil municipal. (acrescido pela Lei nº 2.578, 
de 15 de junho de 2005)

§ 5° -  Para controle  da Vigilaência Sanitaí ria,  esta providenciaraí  a  elaboraçaão  de 
fichas  de  cadastramento  de  todos  os  animais  que  forem  apreendidos,  principalmente 
daqueles que ficarem sob a guarda do Canil Municipal,  que receberaão identificaçaão em 
coleira  ou  por  outro  meio,  para  fins  de  reconhecimento  do  animal  em  caso  de  nova  
apreensaão ou qualquer outra provideência. (acrescido pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 
2005)

Art.  103  Haveraí ,  na  Prefeitura,  o  registro  de  caã es,  que  seraí  feito  anualmente, 
mediante o pagamento de taxa respectiva. (revogado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 
2005)

§1º Aos proprietaí rios dos caã es, a Prefeitura forneceraí  uma placa de identificaçaão a 
ser colocada na coleira do animal. (revogado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

§2º  Para  registro  dos  caã es,  eí  obrigatoí rio  a  apresentaçaão  de  comprovante  de 
vacinaçaão anti-raíbica, que poderaí  ser feita aí s expensas da Prefeitura. (revogado pela Lei 
nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

§3º  Saão  isentos  de  matríícula  os  caães  pertencentes  a  boiadeiros,  vaqueiros, 
ambulantes e visitantes, em traênsito pelo Municíípio, desde que nele naão permaneçam por 
mais de uma semana. (revogado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

Art.104 O caão registrado poderaí  andar pela via puí blica, desde que em companhia 
de  seu dono,  respondendo este pelas perdas e  danos  que o animal causar a terceiros. 
(revogado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

Art. 105 Naão seraí  permitida a passagem ou estacionamento de tropas ou rebanhos 
na cidade, exceto em logradouros para isso designados.

Art.  106  Ficam  proibidos  os  espetaículos  de  feras  e  as  exibiçoã es  de  cobras  e 
quaisquer animais perigosos sem as necessaí rias precauçoã es para garantir a segurança dos 
espectadores.

Art. 107 EÍ  expressamente proibido:
Í - Criar abelhas nos locais de maior concentraçaão urbana;
ÍÍ - Criar galinhas nos poroã es e interior das habitaçoã es;
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ÍÍÍ - Criar pombos  nos forros das casas de resideências

Art.  108 EÍ  expressamente proibido a qualquer pessoa  maltratar  os animais  ou 
praticar crueldade contra os mesmos, tais como:

Í  -  transportar,  nos  veíículos  de  traçaão  animal,  carga  ou  passageiros  de  peso 
superior as suas forças;

ÍÍ - carregar animais com peso superior a 150 quilos;
ÍÍÍ - montar animais que jaí  tenham a carga permitida;
ÍV - fazer trabalhar animais doentes, feridos ou extenuados;
V  -  obrigar  qualquer  animal  a  trabalhar   mais  de  oito  horas  contíínuas  sem 

descanso e mais de seis horas,  sem aígua e alimento apropriados;
VÍ - martirizar animais, para deles alcançar esforços excessivos;
VÍÍ  -  castigar  de  qualquer  modo  animal  caíído,  com  ou  sem  veíículo,  fazendo-o 

levantar a custa de castigo e sofrimentos;
VÍÍÍ - castigar com rancor e excesso qualquer animal;
ÍX - conduzir animais com a cabeça para baixo, suspensos pelos peís ou asas, ou em 

qualquer posiçaão anormal que lhes possa ocasionar sofrimento;
X transportar animais amarrados aà  traseira de veíículo ou atados a um outro pela 

cauda;
XÍ - abandonar,  em qualquer ponto,  animais doentes, extenuados, enfraquecidos 

ou feridos;
XÍÍ  -  amontoar  animais  em  depoí sitos  insuficientes  ou  sem  aígua,  ar,  luz,  e 

alimentos;
XÍÍÍ - usar de instrumento diferente do chicote leve, para estíímulo e correçaão de 

animais;
XÍV - empregar arreios que possam constrangir, ferir ou  magoar o animal;
XV - usar arreios sobre partes feridas, contusoã es ou chagas do animal;
XVÍ  -  praticar  todo  e  qualquer  ato,  mesmo naão  especificado neste  Coí digo,  que 

acarretar violeência e sofrimento para o animal.

Art.  109  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de ½ a 5 vezes o valor  de refereência municipal vigente.

Art.  109 -  Na infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 26,00 a R$ 425,85 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de 
junho de 2005)

Paraígrafo uí nico - Qualquer do povo poderaí  autuar os infratores, devendo o auto 
respectivo, que seraí  assinado por duas testemunhas, a ser enviado aà  Prefeitura para os 
fins de direito.

CAPÍÍTULO VÍ
Da  Extinçaão de Ínsetos Nocivos

Art. 110 Todo proprietaí rio de terreno,  cultivado ou naão,   dentro dos limites do 
Municíípio, eí  obrigado a extinguir os formigueiros dentro da sua propriedade.

Art.  110-A. Para que a Administraçaão Municipal,  atraveís  da Vigilaência Sanitaí ria, 
possa exercer o controle sobre o “aedes aegypti”, causador da Febre Amarela e Dengue,  
caberaí  aà  populaçaão: (acrescido pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)
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Art.  110-A  –  Para  que  a  Administraçaão  Municipal,  atraveís  da  Vigilaência 
Epidemioloí gica,  possa  exercer  o  controle  sobre  o  “Aedes  Aegypti”,  causador  da  Febre 
Amarela e Dengue, caberaí  aà  populaçaão: (alterado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 
2005)

Art.  110-A  Para  que  a  Administraçaão  Municipal,  atraveís  da  Vigilaência 
Epidemioloí gica,  possa  exercer  o  controle  sobre  o  “Aedes  Aegypti”,  causador  da  Febre 
Amarela, Dengue, Zika Virus e Febre Chikungunya, caberaí  aà  populaçaão: (alterado pela Lei 
nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

Í – receber os agentes de sauí de que estiverem credenciados, permitindo a inspeçaão 
e tratamento necessaí rios nas resideências; (acrescido pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de  
2002)

Í  –  receber  os  agentes  de  sauí de  em  sua  resideência,  permitindo  a  inspeçaão  e 
tratamentos necessaí rios; (alterado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

Í  –  receber  os  agentes  de  sauí de  em  sua  resideência,  permitindo  a  inspeçaão  e 
tratamentos necessaí rios; (acrescido pela Lei nº 2.578, de 15/06/2005) (alterado pela Lei  
nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

ÍÍ – eliminar dos quintais e terrenos baldios todo recipiente que possa acumular 
aí gua; (acrescido pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)

ÍÍ – eliminar dos quintais e terrenos baldios todo recipiente que possa acumular 
aí gua; (alterado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

ÍÍ – eliminar dos quintais e terrenos baldios todo recipiente que possa acumular 
aí gua; (acrescido pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005) (alterado pela Lei nº 3.947, de  
06 de junho de 2016)

ÍÍÍ – dar destino adequado aos objetos que, na maioria das vezes, naão podem ser 
eliminados, tais como: caixas d’aí gua, vasos de planta, plantas aquaí ticas, pneus, garrafas de 
vidro ou plaí sticas, latas, piscinas, bromeí lias, materiais de construçaão, e outros similares 
que propiciam a proliferaçaão da criaçaão de larvas de “aedes aegypti”. (acrescido pela Lei nº 
2.201, de 02 de julho de 2002)

ÍÍÍ  –  acondicionar  adequadamente  ou  seguir  orientaçaão  teícnica  dos  agentes  de 
sauí de para os objetos que naão podem ser eliminados, tais como: caixas d’ aí gua, vasos de 
planta, plantas aquaí ticas, pneus, garrafas de vidro ou plaí sticas, latas, piscinas, bromeí lias, 
materiais  de construçaão  e outros similares que propiciam a proliferaçaão da criaçaão  de 
larvas do “Aedes Aegypti”. (alterado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

ÍÍÍ  –  acondicionar  adequadamente  ou  seguir  orientaçaão  teícnica  dos  agentes  de 
sauí de para os objetos que naão podem ser eliminados, as abaixo descritas, dentre outros:  
(alterado pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

a) manter as cisternas, caixas e reservatoí rios de aí gua, inclusive tambores e barris 
tampados; (acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

b)  naão  armazenar pneus,  latas  e  garrafas  (sem cobertura),  de forma a impedir 
poças d’aí gua; (acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

c) drenar os terrenos para impedir a formaçaão de poças de aí gua; (acrescido pela 
Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

d) manter piscinas, calhas, e quaisquer recipientes que sirvam como depoí sito de 
aí gua devidamente higienizados e/ou tampados.  (acrescido pela Lei  nº 3.947,  de 06 de 
junho de 2016)

Paraígrafo uí nico. Fica a cargo dos Agentes da Sauí de e demais profissionais lotados 
na Secretaria Municipal  de  Sauí de  orientar a populaçaão  para eliminaçaão  das epidemias 
mencionadas no caput. (acrescido pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002) 
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Paraígrafo uí nico – Fica a cargo dos Agentes da Sauí de e demais profissionais lotados 
na Secretaria Municipal  de  Sauí de  orientar a populaçaão  para eliminaçaão  das epidemias 
mencionadas no caput. (alterado pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

Paraígrafo uí nico – Fica a cargo dos Agentes da Sauí de e demais profissionais lotados 
na Secretaria Municipal  de  Sauí de  orientar a populaçaão  para eliminaçaão  das epidemias 
mencionadas no caput. (acrescido pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005). (alterado 
pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

Art.  110-B.  As  demais  epidemias  e  doenças  transmitidas  por  vetores  seraão 
igualmente  controladas  pela  Secretaria  Municipal  de  Sauí de,  atraveís  do  Serviço  de 
Vigilaência  Epidemioloí gica,  devendo  a  populaçaão  colaborar  com  açoã es  especííficas  do 
mencionado controle para cada uma das doenças.      (acrescido pela Lei nº 2.201, de 02 de  
julho de 2002)

Art.  110–B  –  As  demais  epidemias  e  doenças  transmitidas  por  vetores  seraão 
igualmente  controladas  pela  Secretaria  Municipal  de  Sauí de,  atraveís  do  Serviço  de 
Vigilaência  Epidemioloí gica,  devendo  a  populaçaão  colaborar  com  açoã es  especííficas  do 
mencionado controle para cada uma das doenças. (alterado pela Lei nº 2.578, de 15 de 
junho de 2005)

Art. 111 Verificada, pelos fiscais da Prefeitura, a existeência de formigueiro,  seraí  
feita a intimaçaão ao proprietaí rio do terreno onde o mesmo estiver localizado, marcando-
se o prazo de 20 (vinte) dias para se proceder ao seu extermíínio.

Art. 112 Se no prazo fixado, naão for extinto o formigueiro, a Prefeitura incumbir-
se-aí  de fazeê-lo, cobrando do proprietaí rio as despesas que efetuar, acrescidas de 20 % pelo  
trabalho de administraçaão, aleím da multa  correspondente ao valor  de 03 a 05 vezes  o 
valor de refereência municipal vigente.

Art.  112 -  Na infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 255,51 a R$ 425,85 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de  
junho de 2005)

Art.  112 -  Na infraçaão  de  qualquer artigo  deste  Capíítulo seraí  imposta  a  multa  
prevista no art. 37, desta Lei. (alterado pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

§1º A aplicaçaão  da  multa  prevista  no caput,  observaraí  o  mesmo procedimento 
previsto no art. 37 deste Coí digo. (acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

§3º A multa prevista para o descumprimento do disposto no art. 110–A desta Lei 
seraí  aplicada  em  dobro,  caso  seja  constatada  a  reincideência  em  referidas  infraçoã es. 
(acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

§4º Os recursos oriundos das penalidades ora definidas deveraão obrigatoriamente 
ser utilizados em açoã es visando a prevençaão e combate ao mosquito Aedes Aegypti no  
Municíípio de Treês Pontas. (acrescido pela Lei nº 3.947, de 06 de junho de 2016)

CAPÍÍTULO VÍÍ
Do Empachamento das Vias Puí blicas

Art. 113 Nenhuma obra, inclusive demoliçaão, quando feita no alinhamento das vias 
puí blicas, poderaí  dispensar o tapume provisoí rio, que deveraí  ocupar uma faixa de largura, 
no maíximo, igual a metade do passeio.
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§1º  Quando  os  tapumes  forem  construíídos  em  esquinas,  as  placas  de 
nomenclatura dos logradouros seraão neles afixados de forma bem visíível.

§2º Dispensa-se o tapume quando se tratar de:
Í  –  construçaão  ou  reparo  de  muros  ou  grades  com  altura  naão  superior  a  dois 

metros;
ÍÍ - pinturas ou pequenos reparos.
§ 3º - A colocaçaão de caçamba em vias e logradouros puí blicos seraí  permitida na 

pista de rolamento, ao longo do alinhamento da guia da calçada (meio fio), em sentido 
longitudinal ou com inclinaçaão em direçaão ao eixo da pista. (acrescido pela Lei nº 3.022, de 
10 de setembro de 2009, com vigor em 25 de outubro de 2009)

§ 4º - O tempo maíximo de permaneência por caçamba nos locais de estacionamento 
eí  de dois dias. (acrescido pela Lei nº 3.022, de 10 de setembro de 2009, com vigor em 25 
de outubro de 2009)

§  5º  -  Todas  as  caçambas  deveraão  ser  dotadas  de  8  (oito)  dispositivos  de 
sinalizaçaão refletiva, fixadas nas suas extremidades. (acrescido pela Lei nº 3.022, de 10 de 
setembro de 2009, com vigor em 25 de outubro de 2009)

§  6º  -  A  colocaçaão  de  caçambas  obedeceraí  as  regras  estabelecidas  para  os 
estacionamentos de veíículos nas vias. (acrescido pela Lei nº 3.022, de 10 de setembro de 
2009, com vigor em 25 de outubro de 2009)

Art. 114 Os andaimes deveraão satisfazer as seguintes condiçoã es:
Í - apresentarem perfeitas condiçoã es de segurança;
ÍÍ - terem a largura do passeio, ateí  o maíximo de dois metros
ÍÍÍ - naão causarem dano aí s arvores, aparelhos de iluminaçaão e rede telefoê nicas e da 

distribuiçaão de energia eleí trica.
Paraígrafo uí nico: O andaime deveraí  ser retirado quando ocorrer a paralisaçaão da 

obra por mais de 60 dias.

Art. 115 Poderaão ser armados coretos e palanques provisoí rios nos logradouros 
puí blicos,  para  festividades  religiosas,  cíívicas  ou  de  caraí ter  popular,  desde  que  sejam 
observadas as condiçoã es seguintes:

Í - serem aprovados pela Prefeitura, quanto aà  sua  localizaçaão;
ÍÍ - naão perturbarem o traênsito puí blico; 
ÍÍÍ  -  naão  prejudicarem  o  calçamento  nem  o  escoamento  das  aí guas  pluviais; 

correndo por conta dos responsaí veis pelas festividades ou estragos por acaso verificados;
ÍV - serem removidos no prazo maíximo de 24 horas, a contar do encerramento dos  

festejos.
Paraígrafo  uí nico  -  Uma  vez  findo  o  prazo  estabelecido no  item  ÍV a  Prefeitura 

promoveraí   a remoçaão do coreto, ou palanque, cobrando ao responsaível as despesas de 
remoçaão, dando ao material removido o destino que entender.

Art. 116  Nenhum material poderaí  permanecer nos logradouros puí blicos, exceto 
nos casos previstos no paraígrafo primeiro do Art. 91 deste Coí digo.

Art.  117  O  ajardinamento  e  a  arborizaçaão  das  praças  e  vias  puí blicas  seraão 
atribuiçoã es exclusivas da Prefeitura.

Paraígrafo  uí nico  -  Nos  logradouros  abertos  por  particulares,  com  licença  da 
Prefeitura eí  facultado aos interessados promover e custear a respectiva arborizaçaão.
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Art. 118 EÍ  proibido cortar, podar, derrubar ou sacrificar as aí rvores da arborizaçaão  
puí blica, sem consentimento expresso da Prefeitura.

Art. 119 Nas aí rvores dos logradouros puí blicos, naão seraí  permitida a colocaçaão de 
cartazes e anuí ncios nem a afixaçaão de cabos ou fios, sem a autorizaçaão de Prefeitura.

Art.  120  Os  postes  telegraí ficos,  de  iluminaçaão  e  força,  as  caixas  postais,  os 
avisadores de inceêndio e de políícia e as balanças para pesagem de veíículos soí  poderaão ser 
colocados nos logradouros puí blicos mediante autorizaçaão da Prefeitura, que indicaraí  as 
posiçoã es convenientes e as condiçoã es da respectiva instalaçaão.

Art. 121 As colunas ou suportes de anuí ncios, as caixas de papeí is usados, os bancos  
ou os abrigos dos logradouros puí blicos somente poderaão ser instalados mediante licença 
preívia da Prefeitura.

Art. 122 As bancas para venda de jornais e revistas poderaão ser permitidas, nos  
logradouros puí blicos, desde que satisfaçam as seguintes  condiçoã es.

Í - terem sua localizaçaão aprovada pela Prefeitura;
ÍÍ - apresentarem bom aspecto quanto aà  sua construçaão;
ÍÍÍ - naão perturbarem o traênsito puí blico;
ÍV - serem de faí cil remoçaão.

Art. 123 Os estabelecimentos comerciais poderaão ocupar, com mesas e cadeiras, 
parte do passeio correspondente aà  testada do edifíício, desde que fique livre para o traênsito 
puí blico uma faixa do passeio de largura míínima de dois metros.

Art. 123. Os estabelecimentos comerciais poderaão ocupar, com mesas e cadeiras, 
parte do passeio correspondente aà  testada do edifíício, desde que fique livre para o traênsito 
puí blico uma faixa do passeio de largura míínima de um metro e cinquenta centíímetros.  
(alterado pela Lei nº 3.410, de 14 de agosto de 2013)

Art. 124 Os reloí gios, estaí tuas, fontes, e quaisquer monumentos somente poderaão 
ser colocados nos logradouros puí blicos se comprovado o seu valor artíístico ou cíívico, e a 
juíízo da Prefeitura.

§1º  Dependeraí ,  ainda,  de  aprovaçaão,  o  local  escolhido  para  a  fixaçaão  dos 
monumentos.

§2º  No  caso  de  paralisaçaão  ou  mau  funcionamento  do  reloí gio  instalado  em 
logradouro puí blico, seu mostrador deveraí  permanecer coberto.

Art.  125  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente  ao valor de ½ a 5 vezes o valor de refereência municipal vigente.

Art.  125 –  Na infraçaão  de  qualquer artigo  deste  Capíítulo seraí  imposta  a  multa  
correspondente ao valor de R$ 26,00 a R$ 425,85 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de 
junho de 2005)

CAPÍÍTULO VÍÍÍ
Dos Ínflamaíveis e Explosivos
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Art. 127 Saão considerados inflamaíveis:
Í - o foí sforo e os materiais fosforados;
ÍÍ - a gasolina e os demais derivados de petroí leo;
ÍÍÍ - os eí teres, aí lcoois,  a aguardente e os oí leos em geral;
ÍV - os carburetos, o alcatraão e as mateírias betuminosas lííquidas;
V - toda e qualquer outra substaência cujo o ponto de inflamabilidade seja acima de  

cento e trinta e cinco graus centíígrados.

Art. 128 Consideram-se explosivos:
Í - os fogos de artifíício;
ÍÍ - a nitroglicerina e seus compostos derivados;
ÍÍÍ - a poí lvora e o algodaão-poí lvora;
ÍV - as espoletas e os estopins;
V - os fulminatos, cloratos, formiatos e congeêneres;
VÍ - os cartuchos de guerra, caça e minas.

Art. 129 EÍ  absolutamente proibido:
Í  -  fabricar  explosivos  sem  licença  especial  e  em  local  naão  determinado  pela 

Prefeitura;
ÍÍ - manter depoí sito de substaências inflamaíveis ou de explosivos sem atender aà s 

exigeências legais, quanto aà  construçaão e segurança;
ÍÍÍ - depositar ou conservar nas vias puí blicas, mesmo provisoriamente, inflamaíveis 

ou explosivos.
§ 1º- Aos varejistas eí  permitido conservar,  em coê modos apropriados,  em seus 

armazeíns ou lojas, a quantidade fixada pela Prefeitura, na respectiva licença de material 
inflamaível ou explosivo que naão ultrapasse aà  venda provaível  de vinte dias.

§ 2º- Os fogueteiros e exploradores de pedreiras poderaão  manter depoí sito de 
explosivos  correspondentes  ao  consumo  de  30  dias,  desde  que  os  depoí sitos  estejam 
localizados a uma distaência míínima de 250 metros da habitaçaão mais proí xima e a 150 
metros  das  ruas  ou  estradas.  Se  as  distaências  a  que  se  refere  este  paraígrafo  forem 
superiores a 500 metros, eí  permitido o depoí sito de maior quantidade de explosivos.

Art. 130 Os depoí sitos de explosivos e inflamaíveis soí  seraão construíídos em locais 
especialmente designados na zona rural e com licença especial da Prefeitura.

§ 1º Os depoí sitos seraão dotados de instalaçaão para combate ao fogo e de extintores 
de inceêndio portaí teis, em quantidade e disposiçaão convenientes.

§  2º  Todas  as  dependeências  e  anexos  dos  depoí sitos  de  explosivos  inflamaíveis 
seraão construíídos de material incombustíível, admitindo-se o emprego de outro material 
apenas nos caibros, ripas e esquadrias.

Art.  131 Naão  seraí  permitido o  transporte  de  explosivos  ou inflamaíveis  sem as 
precauçoã es devidas.

§1º  Naão  poderaão  ser  transportados  simultaneamente,  no  mesmo  veíículo, 
explosivos e inflamaíveis.

§  2º  Os  veíículos  que  transportarem  explosivos  naão  poderaão  conduzir  outras 
pessoas aleím do motorista e dos ajudantes.

Art. 132 EÍ  expressamente proibido:
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Í  -  queimar  fogos  de  artifíício,  bombas,  buscapeís,  morteiros  e  outros  fogos 
perigosos, nos logradouros puí blicos ou em  janelas e portas que deitarem para os mesmos 
logradouros;

ÍÍ - soltar baloã es em  toda extensaão do Municíípio;
ÍÍÍ  -  fazer  fogueiras,  nos  logradouros  puí blicos,  sem  a  preívia  autorizaçaão  da 

Prefeitura;
ÍV  -  utilizar,  sem  justo  motivo,  armas de  fogo  dentro  do  períímetro  urbano  do 

Municíípio;
V - fazer fogos ou armadilhas com armas de fogo, sem colocaçaão de sinal visíível 

para adverteência aos passantes ou transeuntes.
§1º A proibiçaão de que tratam os itens Í,  ÍÍ e ÍÍÍ poderaí  ser suspensa mediante  

licença da Prefeitura,  em dias de regozijo puí blicos ou festividades religiosas de caraí ter 
tradicional.

§2º Os casos previstos no paraígrafo 1º seraão regulamentados pela Prefeitura, que 
poderaí  inclusive  estabelecer,  para  cada  caso,  as   exigeências  que  julgar  necessaí rias  ao 
interesse da segurança puí blica.

Art. 133 A instalaçaão de postos de abastecimento de veíículos, bombas de gasolina e 
depoí sito de outros inflamaíveis fica sujeita a licença especial da Prefeitura.

§1º A Prefeitura poderaí  negar a licença se reconhecer que a instalaçaão do depoí sito 
ou da bomba iraí  prejudicar, de algum modo,  a segurança puí blica.

§2º  A  Prefeitura  poderaí  estabelecer,  para  cada  caso,  as  exigeências  que  julgar 
necessaí rias ao interesse da segurança.

Art.  134  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de ½ a 20 vezes o valor de refereência municipal vigente, aleím da 
responsabilidade civil ou criminal do infrator, se for o caso.

Art.  134 -  Na infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 26,00 a R$ 1.703,40 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de 
junho de 2005)

§ 1º EÍ  vedado estacionar veíículos carregados com esterco de aves ou de animais 
nas vias e logradouros puí blicos. (acrescido pela Lei nº 3.212, de 25 de agosto de 2011)

§ 2º A infraçaão do disposto no paraígrafo anterior sujeita o infrator aà  multa míínima 
de R$1.000,00 (mil reais) podendo ser aumentada ateí  o limite do art. 35. (acrescido pela 
Lei nº 3.212, de 25 de agosto de 2011)

CAPÍÍTULO ÍX
Da Explosaão de  Pedreiras, Cascalheiras, Olarias e Depoí sitos de Areia e Saibro

Art.  135 A exploraçaão  de pedreiras,  cascalheiras,  olarias e depoí sitos de areia e 
saibro depende de licença da Prefeitura, que a concederaí , observados os preceitos deste 
Coí digo.

Art.  136  A  licença  seraí  processada  mediante  apresentaçaão  de  requerimento 
assinado pelo proprietaí rio  do solo ou pelo explorador e instruíído de acordo com este 
artigo.

§1º Do requerimento deveraão constar as seguintes indicaçoã es:
a) nome da resideência do explorador, se este naão for o proprietaí rio;
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b) localizaçaão precisa da entrada do terreno.
§2º O requerimento de licença deveraí  ser instruíído com os seguintes documentos:
a) prova de propriedade do terreno;
b) autorizaçaão para a exploraçaão, passada pelo proprietaí rio em cartoí rio, no caso 

de naão ser ele o explorador;
c) planta da situaçaão, com indicaçaão do relevo do solo por meio de curvas de níível,  

contendo a delimitaçaão exata da aí rea a ser explorada com a localizaçaão das respectivas  
instalaçoã es  e  indicando  as  construçoã es,  logradouros,   os  mananciais  e  cursos  d’aí gua 
situados em toda a faixa de largura de cem metros em torno da aí rea a ser explorada.

d) perfis do terreno em treês vias.
§3º No caso de se tratar de exploraçaão de pequeno porte poderaão ser dispensados,  

a criteírio da Prefeitura, os documentos indicados nas alííneas  c e d do paraígrafo anterior.

Art. 137 As licenças para exploraçaão seraão sempre por prazo fixo.
Paraígrafo  uí nico  -  Seraí  interditada   a  pedreira  ou  parte  da  pedreira,  embora 

licenciada e explorada de acordo com este Coí digo, desde que posteriormente se verifique 
que sua exploraçaão acarreta perigo ou dano aà  vida ou aà  propriedade.

Art. 138  Ao conceder as licenças, a Prefeitura poderaí  fazer as restriçoã es que julgar 
convenientes.

Art. 139 Os pedidos de prorrogaçaão de licença, para a continuaçaão da exploraçaão, 
seraão  feitos  por  meio  de  requerimento  e  instruíídos  com  documento  de  licença 
anteriormente concedida.

Art. 140 O desmonte das pedreiras pode ser feito a frio ou a fogo.

Art. 141 Naão seraí  permitida a exploraçaão de pedreiras na zona urbana.

Art. 142 A exploraçaão de pedreiras a fogo fica sujeita as exigeências seguintes:
Í - declaraçaão expressa da qualidade do explosivo a empregar;
ÍÍ - intervalo míínimo de trinta minutos entre cada seírie de explosoã es;
ÍÍÍ - içamento, antes da explosaão, de uma bandeira a uma altura conveniente para 

ser vista  aà  distaência;
ÍV - toque por treês,  com intervalos de dois minutos de uma sineta e o aviso em 

brado prolongado, dando sinal de fogo.

Art. 143 A instalaçaão de olarias nas zonas urbanas e suburbana do
Municíípio aà s  seguintes prescriçoã es:
Í - as chamineís seraão construíídas de modo a naão incomodar os moradores vizinhos 

pela fumaça e  emanaçoã es  nocivas;
ÍÍ  -  quando  as  escavaçoã es  facilitarem  a  formaçaão  de  depoí sito  de  aí guas,  o 

explorador seraí  obrigado a fazer o devido escoamento ou  a aterrar as cavidades, aà  medida 
que for retirado o barro.

Art. 144 A Prefeitura poderaí , a qualquer tempo, determinar a execuçaão de obras 
no  recinto  da  exploraçaão  de  pedreiras  ou  cascalheiras,  com  o  intuito  de  proteger  as 
propriedades particulares ou puí blicas ou evitar a obstruçaão das galerias de aí guas.
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Art. 145 EÍ  proibido a extraçaão de areia em todos os cursos d’aí gua do Municíípio:
Í - a jusante do local em que recebem contribuiçaão de esgotos;
ÍÍ - quando modifiquem o leito ou as margens dos mesmos;
ÍÍÍ - quando possibilitem a formaçaão de locais ou causem por qualquer forma a 

estagnaçaão das aí guas;
ÍV  –  quando  de  algum  modo  possam  oferecer  perigo  a  pontes,  muralhas  ou 

qualquer  obras construíídas nas margens ou sobre leitos dos rios.

Art.  146  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente  ao  valor  de  ½  a  20  vezes  o  valor  de  refereência  vigente,  aleím  da 
responsabilidade civil ou criminal que couber.

Art.  146 -  Na infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 26,00 a R$ 1.703,40 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de 
junho de 2005)

CAPÍÍTULO X
Dos Muros e Cercas

Art.  147 Os proprietaí rios  de terrenos saão obrigados a muraí -los e cercaí -los nos 
prazos fixados pela Prefeitura.

Art. 148 Seraão comuns os muros e cercas divisoí rias entre propriedades urbanas e 
rurais, devendo os proprietaí rios dos imoí veis confinantes concorrer em partes iguais para 
as despesas de sua construçaão  e conservaçaão, na forma do Art. 588 do Coí digo Civil.

Paraígrafo uí nico - Correraão por conta exclusiva dos proprietaí rios ou possuidores, a  
construçaão e conservaçaão das cercas  para manter aves domeísticas, cabritos,  carneiros,  
porcos e outros animais que exijam cercas especiais.

Art.  149  Os  terrenos  da  zona  urbana  seraão  fechados  com  muros  rebocados  e 
caiados com grades de ferro ou madeiras assentes sobre alvenaria, devendo em qualquer 
caso ter  uma altura míínima de um metro e oitenta centíímetros.

Art.  150 Os terrenos rurais, salvo acordo expresso entre os proprietaí rios,  seraão 
fechados com:

Í -  cercas de arame farpado,  com treês  fios,  no míínimo,  e  um metro e quarenta  
centíímetros de altura;

ÍÍ - cercas vivas, de  espeícies vegetais adequadas e resistentes;
ÍÍÍ - telas de fios metaí licos com altura míínima de um metro e oitenta centíímetros.

Art. 151 Seraí  aplicada multa correspondente ao valor de 2 a 10 vezes o valor de 
refereência vigente,  a todo aquele que:

Í - fizer cercas ou muros em desacordo  com as normas fixadas neste Capíítulo;
ÍÍ  -  danificar,  por  qualquer  meio,  cercas  existentes,  sem  prejuíízo  da 

responsabilidade civil ou criminal que no caso couber.

CAPÍÍTULO XÍ
Dos Anuí ncios e Cartazes
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Art. 152 A exploraçaão dos meios de publicidade nas vias e logradouros puí blicos, 
bem como nos lugares de acesso comum, depende de licença da Prefeitura, sujeitando o 
contribuinte ao pagamento da taxa respectiva.

§ 1º- Íncluem-se  na  obrigatoriedade  deste  artigo  todos  os  cartazes,  letreiros, 
programas, quadros, paineí is, emblemas, placas, avisos, anuí ncios e mostruaí rios, luminosos 
ou naão, feitos por qualquer modo, processo ou engenho, suspensos, distribuíídos, afixados 
ou pintados em paredes, muros, tapumes, veíículos ou calçadas.

§ 2º- Íncluem-se,  ainda,  na  obrigatoriedade  deste  artigo,  os  anuí ncios  que, 
embora opostos em terrenos ou proí prios de domíínios privado, forem visííveis dos lugares 
puí blicos.

§ 3º - EÍ  vedado atirar qualquer tipo de anuí ncio impresso nas vias e logradouros 
puí blicos, bem como nas resideências onde o proprietaí rio naão for encontrado e naão dispor 
de caixa de coleta indevassaível. (acrescido pela Lei nº 3.212, de 25 de agosto de 2011)

Art.  153 A propaganda falada em lugares puí blicos,  por meio de ampliadores de 
voz,  alto-falantes  e propagandistas,  assim como feitas  por  meio de cinema ambulante, 
ainda  que  muda,  estaí  igualmente  sujeita  a  preívia  licença  e  ao  pagamento  da  taxa 
respectiva.

Art. 154 Naão seraí  permitida a colocaçaão de anuí ncios ou cartazes quando:
Í - pela sua natureza provoquem aglomeraçoã es prejudiciais ao traênsito;
ÍÍ  -  de  alguma  forma  prejudiquem  os  aspectos  paisagíísticos  da  cidade,  seus 

panoramas naturais, monumentos tíípicos, histoí ricos e tradicionais;
ÍÍÍ  -  sejam  ofensivos  aà  moral  e  contenham  dizeres  desfavoraíveis  a  indivííduos,  

crenças e instituiçoã es;
ÍV - obstruam, interceptem ou reduzam o vaão das portas e janelas e respectivas 

bandeiras;
V - contenham incorreçoã es de linguagem;
VÍ - pelo seu nuí mero e distribuiçaão, prejudiquem o aspecto das fachadas;
VÍÍ  -  façam  uso  de  palavras  de  lííngua  estrangeira,  salvo  aquelas  que,  por 

insuficieência do nosso leíxico, a ele se hajam incorporado.
§ 1° - Os anuí ncios de campanhas eleitorais deveraão ser removidos pelo candidato 

ou  proprietaí rio  do  espaço  cedido  em  ateí  30  (trinta)  dias  do  encerramento  do  pleito,  
sujeitando-se  o  candidato  ou  proprietaí rio  do espaço aà s  sançoã es  previstas  no art.  160. 
(acrescido pela Lei nº 2.344, de 12 de setembro de 2003)

§ 2° - Na mesma pena incorre o candidato que nos 30 (trinta) dias subsequü entes a  
eleiçaão naão remover os anuí ncios eleitorais veiculados em postes e aí rvores. (acrescido pela 
Lei nº 2.344, de 12 de setembro de 2003)

§ 3º A medida dos outdoors destinados aà  veiculaçaão de publicidade naão poderaí  ser 
superior a 20% (vinte por cento) da testada do imoí vel. (acrescido pela Lei nº 3.341, de 18 
de dezembro de 2012)

Art.  155 Os pedidos de licença para a publicidade ou propaganda por meio de 
cartazes ou anuí ncios deveraão mencionar:

Í - a indicaçaão dos locais em que seraão colocados ou distribuíídos os cartazes ou 
anuí ncios;

ÍÍ - a natureza do material de confecçaão;
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ÍÍÍ - as dimensoã es;
ÍV - as inscriçoã es e o texto;
V – as cores empregadas.

Art. 156 Tratando-se de anuí ncios luminosos, os pedidos deveraão ainda indicar o 
sistema de iluminaçaão a ser dotado.

Art. 157 Os panfletos e anuí ncios destinados a serem lançados ou distribuíídos nas 
vias puí blicas ou logradouros,  naão poderaão  ter dimensoã es  menores de dez centíímetros 
(0,10)  por  quinze,  nem  maiores  de  trinta  centíímetros  (0,30)  por  quarenta  e  cinco 
centíímetros (0,45).

Art.  158  Os  anuí ncios  e  letreiros  deveraão  ser  conservados  em  boas  condiçoã es, 
renovados ou consertados, sempre que tais provideências  sejam necessaí rias  para o seu 
bom aspecto e segurança.

Paraígrafo uí nico - Desde que naão haja modificaçoã es de dizeres ou de localizaçaão, os  
consertos  ou  reparaçoã es  de  anuí ncios  e  letreiros  dependeraão  apenas  de  comunicaçaão 
escrita aà  Prefeitura.

Art. 159 Os anuí ncios encontrados sem que os responsaíveis tenham satisfeitas as 
formalidades deste Capíítulo, poderaão ser apreendidos e retirados pela Prefeitura,  ateí  a 
satisfaçaão daquelas formalidades, aleím do pagamento da multa prevista nesta lei.

Art.  160  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de ½ a 4 vezes o valor de refereência municipal vigente.

Art.  160 -  Na infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 26,00 a R$ 340,68 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de 
junho de 2005)

TÍÍTULO ÍV
Do Funcionamento do Comeírcio e da Índuí stria

CAPÍÍTULO Í
Do Licenciamento dos Estabelecimentos Índustriais e Comerciais

SEÇAÃ O Í
Das Índuí strias e do Comeírcio Legalizado

Art.  161 Nenhum estabelecimento comercial  ou  industrial  poderaí  funcionar  no 
Municíípio sem preívia licença da Prefeitura, concedida a requerimento dos interessados e 
mediante pagamento dos tributos devidos.

Paraígrafo uí nico – § 1º – (renumerado pela Lei nº 3.063, de 19 de fevereiro de 
2010) O requerimento deveraí  especificar com clareza:

Í - o ramo do comeírcio ou da induí stria;
ÍÍ - o montante do capital investido;
ÍÍÍ – o local em que o presidente pretende exercer sua atividade.

PRAÇA JOHN KENNEDY, 82 – CENTRO – CEP: 37190-000 – TRÊS PONTAS-MG



Prefeitura Municipal de Três Pontas - MG
“TERRA DO PADRE VICTOR”

§  2º  -  Os  estabelecimentos  onde  funcionar  ageências  bancaí rias,  loterias  e 
instituiçoã es financeiras, deveraão instalar caêmeras de vigilaência externa nas fachadas dos 
respectivos preídios. (acrescido pela Lei nº 3.063, de 19 de fevereiro de 2010)

§  3º  -  Os  estabelecimentos  teraão  prazo  de  120  (cento  e  vinte)  dias  para  se 
adequarem aà s exigeências desta Lei.  (acrescido pela Lei nº 3.063, de 19 de fevereiro de 
2010)

§ 4º - Os estabelecimentos que desatenderem as disposiçoã es do § 2º poderaão ter 
sua licença de localizaçaão e funcionamento cassada pelo Municíípio. (acrescido pela Lei nº  
3.063, de 19 de fevereiro de 2010)

Art.  162  Naão  seraí  concedida  licença,  dentro  do  períímetro  urbano,  aos 
estabelecimentos industriais que se enquadram dentro das proibiçoã es do Art.  33 deste 
Coí digo.

Art.  163  A  licença  para  o  funcionamento  de  açougues,  padarias,  confeitarias, 
leiteiras, cafeís, bares, restaurantes, hoteí is, pensoã es e outros estabelecimentos congeêneres,  
seraí  sempre precedida exame local e de aprovaçaão da autoridade sanitaí ria competente.

Art.  163.  O alvaraí  de  licença para funcionamento  de supermercados,  açougues, 
padarias,  confeitarias,  leiterias,  cafeís,  bares,  restaurantes,  hoteí is,  pensoã es  e  outros 
estabelecimentos congeêneres, seraí  sempre precedida de exame “in loco” e aprovaçaão da 
Vigilaência Sanitaí ria,  da Secretaria Municipal  de Sauí de,  conjuntamente com a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Recursos Híídricos, quando esta uí ltima se fizer necessaí rio.  
(alterado pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)

Art. 163. O alvaraí  de licença para funcionamento de ferros-velhos, supermercados,  
açougues,  padarias,  confeitarias,  leiterias,  cafeís,  bares,  restaurantes,  hoteí is,  pensoã es  e 
outros  estabelecimentos  congeêneres,  seraí  sempre  precedido  de  exame  “in  loco”  e 
aprovaçaão  da  Vigilaência  Sanitaí ria,  conjuntamente  com  a  Secretaria  Municipal  de 
Agropecuaí ria e Meio Ambiente, quando esta uí ltima se fizer necessaí rio. (alterado pela Lei 
nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

Art. 163. O alvaraí  de licença para funcionamento de ferros-velhos, supermercados,  
açougues, padarias, confeitarias,  leiterias, cafeís,  bares,  restaurantes,  piscinas e aí reas de 
lazer para aluguel,  hoteí is,  pensoã es  e  outros  estabelecimentos  congeêneres,  seraí  sempre 
precedido de exame “in loco” e aprovaçaão da Vigilaência Sanitaí ria, conjuntamente com a 
Secretaria  Municipal  de  Agropecuaí ria  e  Meio  Ambiente,  quando  esta  uí ltima  se  fizer 
necessaí rio. (acrescido pela Lei nº 3.171, de 14 de março de 2011)

Paraígrafo  uí nico.  Ficam  sujeitos  ao  controle  sanitaí rio  os  estabelecimentos  de 
serviço de sauí de e os estabelecimentos de serviço de interesse da sauí de.  (acrescido pela 
Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)

Paraígrafo  uí nico.  Ficam  sujeitos  ao  controle  sanitaí rio  os  estabelecimentos  de 
serviço de sauí de e os estabelecimentos de serviço de interesse da sauí de. (alterado pela Lei 
nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

Art. 164 Para efeito de fiscalizaçaão, o proprietaí rio do estabelecimento licenciado 
colocaraí  o Alvaraí  de Localizaçaão em lugar visíível  e o exibiraí  aà  autoridade competente  
sempre que esta o exigir .
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Art. 165 Para mudança de local de estabelecimento comercial ou industrial deveraí  
ser solicitada a permissaão aà  Prefeitura, que verificaraí  se o novo  local satisfaz aà s condiçoã es  
exigidas.

Art. 166 A licença da localizaçaão poderaí  ser cassada:
Í - quando se tratar do negoí cio diferente do requerido;
ÍÍ - como medida preventiva, a bem da higiene, da moral e do sossego e segurança  

puí blica;
ÍÍÍ  -  se  o  licenciado  se  negar  a  exibir  o  Alvaraí  de  Localizaçaão  aà  autoridade 

competente, quando solicitaí -lo a fazeê-lo;
ÍV  -  por  solicitaçaão  de  autoridade  competente,  provados  os  motivos  que 

fundamentarem a solicitaçaão.
§1º Cassada a licença, o estabelecimento seraí  imediatamente fechado.
§2º Poderaí  ser  igualmente fechado todo estabelecimento que exercer atividades 

sem a necessaí ria licença expedida em conformidade com o que preceitua este Capíítulo.

SEÇAÃ O ÍÍ
Do Comeírcio Ambulante

Art. 167 O exercíício do comeírcio ambulante dependeraí  sempre de licença especial,  
que seraí  expedida de conformidade com as prescriçoã es da legislaçaão fiscal do Municíípio 
do que preceitua este Coí digo.

Art.  167-A.  Todos  os  geêneros  alimentíícios  destinados  aà  venda  nas  feiras-livres,  
deveraão  estar  agrupados  de  acordo  com  sua  natureza  e  protegidos  da  açaão  dos  raios 
solares,  chuvas  e  outras  intempeíries,  sendo  proibido  teê -los  diretamente  sobre  o  solo. 
(acrescido pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)

Art. 168 Da licença concedida constaraí  os seguintes elementos essenciais, aleím de 
outros que forem estabelecidos:

Í - nuí mero de inscriçaão;
ÍÍ - resideência do comerciante ou responsaível;
ÍÍÍ  -  nome,  razaão  social  ou  denominaçaão  sob  cuja  responsabilidade  funciona  o 

comeírcio ambulante.
Paraígrafo  uí nico  -  O  vendedor  ambulante  naão  licenciado  para  o  exercíício  ou 

perííodo em que esteja exercendo a atividade, ficaraí  sujeito aà  apreensaão da mercadoria 
encontrada em seu poder.

Art. 169 EÍ  proibido ao vendedor ambulante sob pena de multa:
Í - estacionar nas vias puí blicas e outros logradouros, fora dos locais previamente 

determinados pela Prefeitura;
ÍÍ - impedir ou dificultar o traênsito nas vias puí blicas ou outros logradouros;
ÍÍÍ - Transitar pelos passeios conduzindo cestos ou outros volumes grandes.
Paraígrafo  uí nico.  EÍ  proibido  vender  nas  feiras-livres  os  seguintes  geêneros 

alimentíícios: (acrescido pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)
Í – carnes frescas ou verdes; (acrescido pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)
ÍÍ – carnes de qualquer espeície animal, resfriada ou congelada, assim como suas 

víísceras, derivados e/ou embutidos; (acrescido pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)
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ÍÍÍ  –  ovos  sujos,  gretados,  velhos,  ou  com  quaisquer  outras  anormalidades. 
(acrescido pela Lei nº 2.201, de 02 de julho de 2002)

Art. 169-A - EÍ  proibido vender nas feiras-livres os seguintes geêneros alimentíícios: 
(acrescido pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

Í – carnes frescas ou verdes; (acrescido pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)
ÍÍ – carnes de qualquer espeície animal, resfriada ou congelada, assim como suas 

víísceras, derivados e/ou embutidos; (acrescido pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)
ÍÍÍ  –  ovos  sujos,  gretados,  velhos,  ou  com  quaisquer  outras  anormalidades. 

(acrescido pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)
Paraígrafo uí nico -  Todos os geêneros alimentíícios destinados aà  venda nas feiras-

livres, deveraão estar agrupados de acordo com sua natureza e protegidos da açaão dos raios 
solares,  chuvas  e  outras  intempeíries,  sendo  proibido  teê -los  diretamente  sobre  o  solo. 
(acrescido pela Lei nº 2.578, de 15 de junho de 2005)

Art.  170  Na  infraçaão  de  qualquer  artigo  desta  Seçaão,  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de ½ a 5 vezes o valor de refereência municipal vigente, aleím das 
penalidades fiscais cabííveis.

Art.  170  -  Na infraçaão de qualquer artigo deste Capíítulo seraí  imposta a multa  
correspondente ao valor de R$ 26,00 a R$ 425,85 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de 
junho de 2005)

Art. 170. Na infraçaão de qualquer artigo deste Capíítulo seraí  imposta uma multa 
correspondente ao valor de R$ 265,00 (duzentos e sessenta e cinco reais). (alterado pela 
Lei nº 3.410, de 14 de agosto de 2013)

CAPÍÍTULO ÍÍ
Do Horaí rio de Funcionamento

Art. 171 A abertura e o fechamento dos estabelecimentos industriais e comerciais 
no  Municíípio  obedeceraão  ao  seguinte  horaí rio,  observados  os  preceitos  da  legislaçaão 
federal que regula o contrato de duraçaão e as condiçoã es de trabalho.

Í - Para a induí stria de modo geral:
a) abertura e fechamento entre 6 e 18 horas nos dias uí teis;
a)  poderaão  funcionar  todos  os  dias  da  semana,  inclusive  feriados,  em  horaí rio 

integral, respeitando-se a legislaçaão federal (alterado pela Lei nº 4.352, de 12 de setembro 
de 2018)

b) nos domingos e feriados nacionais os estabelecimentos permaneceraão fechados, 
bem como nos feriados locais, quando decretados pela autoridade competente.

§1º  Seraí  permitido  o  trabalho  em  horaí rios  especiais,  inclusive  aos  domingos, 
feriados nacionais ou locais, excluindo o expediente de escritoí rio, nos estabelecimentos 
que se dediquem aà s atividades seguintes: impressaão de jornais, laticíínios, frio industrial,  
purificaçaão  e  distribuiçaão  de  aí gua,  produçaão  e  distribuiçaão  de energia eleí trica,  serviço 
telefoê nico,  produçaão  e  distribuiçaão  de  gaí s,  serviço  de  esgotos,  serviço  de  transporte  
coletivo ou outras atividades que a juíízo da autoridade federal competente, seja estendida 
a tal prorrogativa.

ÍÍ - Para o comeírcio de modo geral:
a) abertura apoí s aà s 8 horas e fechamento aà s 18 horas nos dias uí teis;  (revogado 

pela Lei nº 1.174 de 29 de fevereiro de 1984)
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a) abertura apoí s  as oito horas e fechamento aà s dezoito horas nos dias uí teis de 
segunda a sexta e aos saíbados, fechamento aà s treze horas. (acrescido pela Lei nº 3.132, de 
19 de novembro de 2010)

b)  Nos  dias  previstos  no  item  Í,  letra  b,  os  estabelecimentos  permaneceraão 
fechados.

§2º O Prefeito  Municipal  poderaí ,  mediante  solicitaçaão  das classes  interessadas, 
prorrogar o horaí rio dos estabelecimentos ateí  aà s vinte e duas horas na uí ltima quinzena de 
cada ano, ou em outras eípocas.

§ 3º Seraí  permitido ao comeírcio de modo geral seu funcionamento no dia 23 de 
setembro sem limitaçaão de horaí rio (acrescido pela Lei nº 3.547, de 20 de junho de 2014)

Art.  172  Por  motivo  de  convenieência  puí blica,  poderaão  funcionar  em  horaí rios 
especiais os seguintes estabelecimentos:

Í - Varejistas de frutas, legumes, verduras, aves e ovos:
a) nos dias uí teis - das 6 aà s 18 horas;
b) nos domingos e feriados – das 5 aà s 12 horas. (acrescido pela Lei nº 1.174 de 29 

de fevereiro de 1984)
ÍÍ - Varejistas de peixe:
a) nos dias uí teis – das 6 aà s 18 horas.
b) nos domingos e feriados – das 5 aà s 12 horas.
ÍÍÍ - Açougues e varejistas de carnes frescas:
a) nos dias uí teis – das 5 aà s 18 horas.
b) nos domingos e feriados – das 5 aà s 12 horas.
ÍÍÍ - Açougues e varejistas de carnes frescas:
a) nos dias uí teis – das 5 aà s 18 horas.
b) Nos domingos e feriados – das 5 aà s 12 horas.
ÍV -  Padarias:
a) nos dias uí teis – das 5 aà s 22 horas
b) nos domingos e feriados – das 5 aà s 18 horas.
V - Farmaí cias:
V – Farmaícias e Drogarias (alterado pela Lei nº 3.299, de 04 de junho de 2012)
V – Farmaícias e Drogarias (alterado pela Lei nº 3.402, de 28 de junho de 2013)
a) nos dias uí teis – das 5 aà s 22 horas.
a) Para todos os estabelecimentos inclusive os que desejarem fixar funcionamento 

“24 horas”:
- das 21:00 horas do saíbado aà s 08:00 horas do domingo
- das 21:00 horas do domingo aà s 12:00 horas do saíbado seguinte. (alterado pela 

Lei nº 3.299, de 04 de junho de 2012)
a) Para todos os estabelecimentos, respeitando a legislaçaão federal: 
 - obrigatoriamente das 08 aà s 20 horas, de segunda aà  sexta-feira, sendo facultado 

aos interessados o funcionamento ateí  aà s 22h;
- das 08h aà s 13h aos saíbados; (alterado pela Lei nº 3.402, de 28 de junho de 2013)
b) nos domingos e feriados – no mesmo horaí rio,  para os estabelecimentos que 

estiverem de plantaão, obedecida a escala organizada pela Prefeitura.
b) para os estabelecimentos que estiverem de plantaão, obedecida a      escala da  

Prefeitura Municipal:
- das 12:00 aà s 21:00 horas no saíbado
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- das 08:00 aà s 21:00 horas no domingo. (alterado pela Lei nº 3.299, de 04 de junho  
de 2012)

b) Para todos os estabelecimentos que desejaram fixar funcionamento “24 horas”,  
respeitando a legislaçaão federal:

- das 08h de segunda-feira aà s 07h59 da segunda-feira seguinte; (alterado pela Lei  
nº 3.402, de 28 de junho de 2013)

c) para os estabelecimentos que estiverem de plantaão em feriados:
- das 08:00 aí s 21:00 horas. (acrescido pela Lei nº 3.299, de 04 de junho de 2012)
c) Para todos os estabelecimentos inseridos na alíínea “a” do inciso V deste artigo 

que  forem  designados  para  plantaão,  obedecida  aà  escala  em  rodíízio  de  todos  os 
estabelecimentos, a ser realizada pela Secretaí ria Municipal de Sauí de:

- das 13 aà s 22 horas aos saíbados;
- das 08 aà s 22 horas aos domingos;
- das 08 aà s 22 horas aos feriados;” (alterado pela Lei nº 3.402, de 28 de junho de 

2013)
VÍ - Restaurante, bares, botequins, confeitarias, sorveterias e bilhares:
a) nos dias uí teis – das 7 aà s 24 horas.
b) nos domingos e feriados – das 7 aà s 2 horas.
VÍÍ - Ageências de aluguel de bicicletas e similares:
a) nos dias uí teis – das 6 aà s 22 horas.
b) nos domingos e feriados – das 6 aà s 22 horas.
VÍÍÍ - Charutarias e “bombonieíres”
a) nos dias uí teis – das 7 aà s 22 horas.
b) nos domingos e feriados – das 7 aà s 22 horas.  
ÍX - Barbeiros, cabelereiros, massagistas e engraxates:
a) nos dias uí teis – das 8 aà s 20 horas.
b) nos saíbados e veísperas de feriados o encerramento poderaí  ser feito aà s 22 horas;
X - Cafeís e leiterias:
a) nos dias uí teis – das 5 aà s 22 horas.
b) nos domingos e feriados – das 5 aà s 12 horas.
XÍ - Distribuidores e vendedores de jornais, revistas e livros:
a) nos dias uí teis – das 5 aà s 24 horas.
b) nos domingos e feriados – das 5 aà s 20 horas.
XÍÍ - Lojas de flores e coroas:
a) nos dias uí teis – das 7 aà s 22 horas.
b) nos domingos e feriados – das 7 aà s 12 horas.
XÍÍÍ - Carvoarias e similares:
a) nos dias uí teis – das 6 aà s 18 horas.
b) nos domingos e feriados – das 6 aà s 12 horas.
XÍV - “Dancings”, cabareís e similares: das 20 aà s 2 horas da manhaã  seguinte.
XÍV - `Dancings´, cabareís e similares: das 20 h aà s 5h da manhaã  seguinte (alterado 

pela Lei nº 4.352, de 12 de setembro de 2018)
XV - Casas de Loteria:
a) nos dias uí teis – das 8 aà s 20 horas.
b) nos domingos e feriados – das 8 aà s 14 horas.
XVÍ  -  Os  postos  de  gasolina  e  as  empresas  funeraí rias  poderaão  funcionar  em 

qualquer dia e hora. Salvo determinaçoã es superiores em contraí rio.
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XVÍÍ  Academias  de  tratamento,  esporte  e  modelaçaão  fíísica:  Nos  dias  uí teis:  das  
06:00 aà s 22:00. (acrescido pela Lei nº 2.812, de 09 de julho de 2007)

XVÍÍÍ – Para piscinas e aí reas de lazer para aluguel: Poderaão funcionar todos os dias 
das 08:00 aà s 22:00 horas. (acrescido pela Lei nº 3.171, de 14 de março de 2011)

XVÍÍÍ – Escolas de muí sica:
a) De segunda a sexta-feira, das 07h aà s 21h. (acrescido pela Lei nº 3.515, de 22 de 

abril de 2014)
XÍX – Lojas de convenieência em geral: Poderaão funcionar todos os dias da semana,  

inclusive feriados, em horaí rio integral. (acrescido pela Lei nº 3.643, de 27 de janeiro de 
2015)

XÍX – Lojas de convenieência em Geral: Poderaão funcionar todos os dias da semana,  
inclusive feriados,  em horaí rio integral.  (acrescido pela Lei nº 3.949, de 13 de junho de  
2016)

§1º  As  farmaí cias,  quando  fechadas,  poderaão,  em  caso  de  urgeência,  atender  ao 
puí blico a qualquer hora do dia e da noite. (revogado pela Lei nº 3.299, de 04 de junho de 
2012)

§2º  Quando   fechadas,  as  farmaí cias  deveraão  afixar  aà  porta  uma  placa  com  a 
indicaçaão dos estabelecimentos anaí logos que estiverem de plantaão.

§ 3º Para o funcionamento dos estabelecimentos de mais de um ramo de comeírcio 
seraí  observado o horaí rio determinado para a espeície principal, tendo em vista o estoque e 
a receita principal do estabelecimento.

Art.  173  As  infraçoã es  resultantes  do  naão  cumprimento  das  disposiçoã es  deste 
capíítulo  seraão  punidas  com  multas  correspondentes  ao  valor  de  5  vezes  o  valor  de 
refereência municipal vigente.

Art.  173 -  Na infraçaão  de  qualquer  artigo  deste  Capíítulo  seraí  imposta  a  multa 
correspondente ao valor de R$ 425,85 (alterado pela Lei nº 2.577, de 15 de junho de 2005)

Paraígrafo uí nico – em se tratando de farmaícias e drogarias,  a multa seraí  de R$ 
1.561,00 (hum mil, quinhentos e sessenta e um reais), corrigida todo meês de janeiro pelo 
ÍGP  ou  ouro  ííndice  que  venha  substituíí-lo,  acumulado  nos  doze  meses  anteriores. 
(acrescido pela Lei nº 3.299, de 04 de junho de 2012)

§ 1° – As farmaí cias e drogarias que naão cumprirem os horaí rios estabelecidos na 
alíínea “a”,  na alíínea “b” e alíínea “c” do art.  172 desta Lei,  seraão  multadas no valor de  
R$2.000,00 (dois mil reais), corrigido todo meês de janeiro pelo ÍGP ou outro ííndice que 
vier  a  substituíí-lo,  acumulado  nos  doze  meses  anteriores,  sendo  que  para  cada 
reincideência ensejaraí  o pagamento da multa em dobro a contar do pagamento da uí ltima 
multa, ateí  o limite de 05 (cinco) reincideências. (alterado e renumerado pela Lei nº 3.402,  
de 28 de junho de 2013)

§ 2° - As farmaícias e drogarias que naão estiverem designadas para realizaçaão de 
plantaão e que naão tenham feito a opçaão pelo funcionamento “24 horas” definido na alíínea 
“b” do art. 172 desta Lei e desrespeitarem a escala de rodíízio do plantaão organizado pela 
Secretaria Municipal de Sauí de conforme alíínea “c” do art. 172 desta Lei, seraão multadas no  
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais),  corrigido todo meês de janeiro pelo ÍGP ou outro  
ííndice que vier a substituíí-lo, acumulado nos doze meses anteriores, sendo que para cada 
reincideência ensejaraí  o pagamento da multa em dobro a contar do pagamento da uí ltima 
multa, ateí  o limite de 05 (cinco) reincideências (acrescido pela Lei nº 3.402, de 28 de junho 
de 2013)
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Art. 173-A. Os valores constantes deste coí digo seraão atualizados de acordo com a 
variaçaão mensal do ÍÍndice Nacional de Preços ao Consumidor do Ínstituto Brasileiro de 
Geografia e Estatíística – ÍNPC/ÍBGE. (acrescido pela Lei nº 4.012, de 08 de novembro de 
2016)

§1º A aplicaçaão da atualizaçaão monetaí ria prevista neste artigo seraí  disciplinada 
mensalmente mediante decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal. (acrescido pela 
Lei nº 4.012, de 08 de novembro de 2016)

§2º  No caso da  extinçaão  do  ííndice  tratado  neste  artigo,  o  Executivo  Municipal  
promoveraí  a sua substituiçaão por outro da mesma natureza e finalidade. (acrescido pela 
Lei nº 4.012, de 08 de novembro de 2016)

CAPÍÍTULO ÍÍÍ
SEÇAÃ O UÍ NÍCA

Disposiçoã es Finais

Art. 174 Esta coí digo entraraí  em vigor 90 dias apoí s a sua publicaçaão, revogadas as 
disposiçoã es em contraí rio.

Prefeitura Municipal de Treês Pontas, 17 de outubro de 1983.

Antônio Carlos Mesquita
Prefeito Municipal

Paulo Roberto Nogueira
Diretor do Serviço de Finanças
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